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ter o prazer de ouvir a voz de V. Ex.a me interromper. Já
seria um prazer, mas vou me poupar dísso,

Constituinte Sílvio Abreu, veja V. Ex.a como estou cer­
to! A mim não me atinge nenhuma critica feita pelos õr­
gãos de comunicação; a mim me atingem as críticas dos
meus Pares. E se presto contas a eles e deles recebo apoio,
estou certo de que meu trabalho está sendo considerado.
V. Ex.a acaba de fazer uma revelação cuja prova, por este
acaso, coincidência, se bem que acaso e coincidência são
pseudônimos que Deus utiliza quando não quer assinar
suas pr6prias obras, e nós então dizemos que é um acaso ­
ma~, por acaso, o cidadão que, num domingo, comigo
aprunorava o texto da Defensoria Pública, aqui se encon­
tra. É incrivel isso! A vida tem me reservado essas surpre­
sas. E se nenhum mérito eu tivesse como Relator a criação
é minha ter instituído a Defensoria Pública no pÍano cons­
titucional, garantido-a, e mais, dando a ela o mesmo regime
jurí.dico que é dado ao Ministério Público quando em tem­
po mtegral. Falta ainda alguma coisa, eu sei.

Eu sei, não se consegue uma longa caminhada sem o
primeiro passo, dizem alguns. Eu componho a frase de
out;ro jeito: "Uma longa caminhada não começa com o prí­
meiro passo, começa com a decisão que antecede esse pri­
meiro passo". A decisão está dada. Espero que o primeiro
passo, mais adiante, seja seu, Constituinte Sílvio Abreu
Júnior.

. Vou c?nclui.r, Sr. Presidente, dizendo ao meu prezado
Líder Jose Mana Eymael que numa outra oportunidade,
quem sabe, eu faça as considerações de um texto que ele
conseguiu ver na Constituição. Concluo, Sr. Presidente, de
forma deplorável! É que ao dar inicio a minha fala eu
dizia da dificuldade que tinha pelos oradores que me' ha­
v~am ante~edido! depois pelos apartes que foram enríque­
cídos, e .nao sabia como desencadear. E vejo que ao final,
Sr. Presídente, caboclo do amazonas, ainda que de tez bran­
ca; gar?to, observando os rios bem à frente da minha casa,
aprendi. d~sde cedo que todos os rios conseguem atingir
seus objetívos, Só descobri isso mais tarde Sr. presidente
porque eles atingiam seus objetivos, porqize iam contor:
nando as suas dificuldades. Qualquer que fosse o obstáculo
sabiam transpor.

Vejo, Sr. Presidente, que não consegui atingir meu obje­
tivo. Não consegui contornar meu obstáculo. Porque o meu
objetivo era dizer a todos o meu agradecimento e o obs­
táculo foi a forma de não ter tido talento para fazê-lo.
(Palmas.)

Sr. Presidente, quero comunicar a V. Ex.a e ao plená­
rio que o Constituinte José Fogaça continua' me dando a
honra de não só me substituir e suceder, mas de muito
mais, de completar tudo aquilo que não consigo fazer como
Relator.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Amanhã, às
10 horas, no mesmo local, nós prosseguiremos a apreciação
do 2.0 Substitutivo do eminente Relator e, às 19 horas, tere­
mos outra e última reunião no mesmo local.

A Presidência encerra os trabalhos, deixando firmada
esta convocação. Boa noite.

(Levanta-se a reunião às 22 horas.)

22.a Reunião Ordinária.

Aos vinte e três dias do mês de setembro do ano de
mil novecentos e oitenta e sete, às onze 'horas e vinte mi­
nutos, no Auditório Nereu Ramos, reuniu-se a Comissão
de Sistematização, sob a Presidência do Senhor Constituin·
te Aluízio Campos, presentes os seguintes Senhores Consti­
tuintes: Abigail Feitosa, Ademir Andrade, Adolfo Oliveira,
Alceni Guerra, Artur da Távola, Bernardo Cabral, Carlos
Sant'Anna, Celso Dourado, Eraldo Tinoco, Fernando Gas­
parian, Francisco Rossi, Ibsen Pinheiro, Inocêncio Oliveira,
José Fogaça, .José Lins, José Luiz Maia, José Maurício, Luís

EdUardo, Manoel Moreira, Mário Assad, Mário Lima Milton
Reis, Nelton Friedrich, Nilson Gibson, Oswaldo Lim'a Filho
Paulo Ramos, Plinio de Arruda Sampaio, Prisco Viana, Rai:
m.tIl;zdo Bezerra, Renato Vianna, Siqueira Campos, Virgil­
dásío de Senna, Adylson Motta, Beth Azize, Bocayuva
Cun.ha, Chagas Rodrígues, Itamar Franco, João Agripino,
Jose Carlos Grecco, Jose Genoíno, José Maranhão José
Maria Eymael, José Tavares, José Tinoco Luiz SaÍomão
Márcio Braga, Marcos Lima, Mozarildo iCav'alcanti Octávi~
Elísio, Ottomar Pinto, Roberto Balestra, Rose d~ Freitas
Vicente Bogo e Vil~0J.?- Souza. Estiveram presentes, ainda;
os Senhores Constituintes não integrantes da Comissão:
Nelson Aguiar, Naphtali Alves de Souza, Raimundo Rezen­
de, Darcy Deitas, Irma Passoni, Sólon Borges dos Reis
Antônio Câmara, José Fernandes, Milton Barbosa Sílvi~
Abreu, João Paulo, Costa Ferreira e Jorge Hage. D~ixaram
de comparecer os Senhores Constiuintes: Afonso Arinos,
Alfredo Campos, Almir Gabriel, Aloysio Chaves Antônio
Farias, Antôniocarlos Konder Reis, Antoniocarlos Mendes
Thame, Arnaldo Prieto, Brandão Monteiro Carlos Chiarel­
li, Carlos Mosconi, Christ6vam Chiaradi~ Cid Carvalho
Cristina Tavares, Darcy Pozza, Edme Tava~es Egídio Fer:
reira Lima, Fernando Bezerra Coelho, Fernando Henrique
Cardoso, Fernando Lyra, Francisco Benjamim, Francisco
Dornelles, Francisco Pinto, Gastone Righi Gerson Peres
Haroldo Lima, Haroldo Sabóia, Jamil Haddad Jarbas Pas:
s~rinho, João Calmon, João Herrmann Neto, 'Joaquim Be­
vílacqua, José Freire, José Geraldo, José Ignácio Ferreira,
José Jorge, José Paulo Bisol, José Richa, José Santana de
Vasconcellos, José Serra, José Thomaz Nonõ José Ulisses
de Oliveira, Luiz Inácio Lula da Silva, Lysâneas Maciel,
Marcondes Gadelha, Nelson Carneiro Nelson Jobim Oscar
C<;>rrêa, OSY!l'ldo Coelho, Paulo Pimen'tel, Pimenta dr: Veiga,
Ricardo FIuza, Roberto Freire, Rodrigues Palma, Sandra
Cavalcanti, Severo Gomes, Sigmaringa Seixas Theodoro
Mendes, Virgílio Távora e Wilson Martins. Hav~ndo mune­
ro regimental o Senhor Presidente declarou abertos os tra­
balhos. Foi concedida a palavra inicialmente ao Senhor
Constituinte Bocayuva Cunha que, já sob a presidência
interina do Senhor Constituinte José Fogaça e com inter­
veniência deste e do Senhor Constituinte José Maurício
f~z observações sobre royalties do petróleo e contrato d~
rISCO. O Senhor Constituinte Paulo Ramos criticou a manu­
tenção da Zona Franca de Manaus no Substitutivo do Se­
nhor Relator. A seguir, o Senhor Constituinte Nelson
Aguiar fez pronunciamento enfocando a questão da crían­
ça e do adolescente. O Senhor Constituinte Nilso Sguarezi
fez a defesa do parlamentarismo e aludiu à hip6tese da
realização de plebiscito sobre sistema de governo. O Senhor
Presidente comunicou ao Plenário que a votação do Substi­
tutivo teria início no dia vinte e quatro, às vinte horas.
Passou, em seguida, a palavra ao Senhor Constituinte José
Fernandes que fez a defesa da Zona Franca de Manaus.
A Senhora Constituinte Irma Passoni abordou alguns pon­
tos do Substitutivo, ressaltando assuntos como policia civil
polícia militar e direitos da mulher. As doze horas e vint~
e seis minutos, o Senhor Constituinte José Fogaça no exer­
cício interino da presidência, suspendeu a reunião ~uncian­
do sua continuidade a partir de dezenove horas do mesmo
dia. As dezenove horas e vinte e seis minutos o Senhor
Constituinte Aluizio Campos, no exercício da presidência
reiniciou os trabalhos concedendo a palavra à Senhor~
Constituinte Rose de Freitas que se pronunciou a respeito
de vários temas, dando ênfase aos direitos da mulher na
futura Constituição. Em seqüência, o Senhor Presidente re­
solveu questões de ordem levantadas pelos Senhores Cons­
tituintes José Genoíno e Gastone Righi sobre errata apre­
sentada ao Substitutivo do Senhor Relator. Com a palavra,
o Senhor Constituinte Mansueto de Lavor falou sobre elei·
ções presidenciais, criticou a criação do Conselho Nacional
de Justiça e a privatização dos cart6rios. O próximo inscri­
to a falar foi o Senhor Constituinte Maurílio Ferreira Lima
com a intervenção dos Senhores Constituintes Mansuet~
de Lavor e Rose de Freitas, .dirigindo seu pronunciamento
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contra a adoção do Parlamentarismo. Em seqüência à reu­
nião falou o Senhor 'Constituinte Sílvio Abreu, aparteado
pelo' Senhor Constituinte Oswaldo Lima Filho, enfocando
a questão da prestação jurisdicional no Substitutivo, com
elogios à inserção da previsão constitucional da Defenso­
ria Pública. O Senhor Constituinte Oswaldo Lima Filho,
sob apartes do Senhor Relator e do. Senhor Co~~tituinte

Carlos Sant'Anna, discursou, em seguida, sobre vanos 1>.0n­
tos do Substitutivo, ressaltando sistema de governo, Jor­
nada de trabalho e definição de empresa nacional. O Se­
nhor Presidente decidiu, a seguir, questões de ordem le­
vantadas pelos Senhores Constituintes Rose de Freita~ e
Carlos Sant'Anna, a primeira a respeito da errata publica­
da do Substitutivo e a segunda sobre a possibilidade de
emendamento do trabalho do Senhor Relator nas partes
em que houve inovação. Encerrada a pauta do~~ tr~bal!I0s,

o Senhor Presidente declarou encerrada a reumao as vmte
e uma horas e quarenta e cinco minutos. O.inteiro teor. ?-~s­
ta reunião foi gravado, devendo ser publíoado no Diáno
da Assembléia Nacional Constituinte e constituir-seá na
Ata circunstanciada dos trabalhos. E, para constar, eu,
Maria Laura Coutinho, lavrei a presente Ata que, depois
de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente
e irá à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Aluizio Campos) - Havendo
número regimental, declaro abertos os trabalhos desta
reunião da Comissão de Sis.tematizaçao, para remiciarmos
a discussão de matéria constitucional.

Encontram-se inscritos, até o momento, a Constituinte
Rose de Freitas e o Constituinte Bocayuva Cunha. A lista
de inscrição está à dJisposição dos Srs. Constituintes que
deseí arem usar da palavra.

Em virtude de acordo feito entre as partes - e é o
que devemos procurar fazer agora, no debate do processo
constitucional - passo a palavra, em primeiro lugar, ao
eminente Constituinte Bocayuva Cunha.

O SR. CONSTITUINTE BOCAYUVA CUNHA - ~r.
Presidente Sr. Relator Substituto, Sr.as e Srs. oonstítuín­
tes os jorJiais de hoje do Estado do Rio de Janeiro, sobre­
tudo O Globo e o Jornal do Brasil, trazem, em suas res­
pectdvas primeiras páginas, uma notícia que teria surgído
aqui em Brasília, através de denúncia feita por um sim­
pátüco Deputado do Estado do Rio de Janeiro.

Esse jovem -e simpático parlamentar, d~ublé -~ ban­
queiro, inclusive~sócio de um banco es~rangelrO,eleito com
expressiva votação, sobretudo no mtenor dl? Estado, c~mo,
por exemplo, em Campos, ddz que os ro:yaltiCll;! do :J;letroleo,
sofrida conquista - e não vamos rememorar aqui toda a
luta travada durante muitos anos, iniciada por volta de
1967/68 pelos Deputados Walter Silva e José Maurício,
prosseguída por nós e concluída ipelo Constituinte Nelson
Carneiro - essa sofrida conquísta estaria ameaçada pelo
Substitutivo do Relator Bernardo Cabral.

Quero dizer, em pnímeíro lugar, que tive uma conversa
pessoal com o .Relator Bernard;o ~abral sobre o assunto,. e
S. Ex.a me informou que constItum~e~ do Estado da ~li;l.!ia
já o haviam alertado para essa dúvída, em sua opmiao,
absolutamente improcedente.

Desejo informar que a redação do parágrafo que proí­
be os contratos de risco - e foi esta a menção feita pelo
Constituinte Ronaldo oezar Coelho - não impede o ipaga­
mento dos royaltties do petróleo, tendo surgido, aldás, de
emenda de minha autoria, subscrita por vários parlamen­
tares. Foi apresentada a pedido de um grupo criad~ no
Rio de Janeiro a Comissão contra os Contratos de RiSCO,
presidida pelo 'Dr. Barbosa Lima Sobrinho, então presi­
dente da ABr. Dela partícípam, entre outros, o P.residente
da OAB. O núcleo central de comando da canJ.ipan.,ha con­
tra o contrato de rísco foi criado no Rio de ofaneIro, pela
Associação dos Engenheiros da Petrobrás, que detêm a
direção executiva do movimento, sob a :presidência do Dr.
Barbosa Lima Sobrinho, representando a ABr, e do Pre-

sidente da OAB. A redação foi feita a quatro mãos, ou
seja por Barbosa Lima Sobrdnho e Carlos Maurício - este,
presidente da OAB, participava, inclusive, da luta pelos,
royalties do petróleo.

Só isso mostra a absoluta incoerência da argumentação
dó representante do Rio de Janeiro, que me parece sus­
peita.

Além disso, o § 1.0 do art. 19 do anteprojeto do Cons­
tituinte Bernardo cabral diz, textualmente:

"É assegurada aos Estados, ao Distrito Fede­
ral e aos Mundcipios, nos termos da lei, partici­
pação no resultado da exploração econômica e do
aproveitamento de todos os recursos naturais, em
seus. territórios, bem como da plataforma eontí­
tinental e do mar territorial respectivo."

Isso tira qualquer dúvida sobre a possibilidade aven­
tada.

Há outro artigo que trata especificamente do contra­
to de risco, ao qual me reporto para que conste de nossos
Analis. É o art. 199, parágrafo único, que IProibe o contrato
de risco e especifica o que constítuí monopólio da União.
Aliás, nele está faltando o transporte marítimo de petró­
leo de qualquer origem, já que o disposdtivo se refere ape­
nas ao petróleo bruto de origem nacional, enquanto o
monopólio deve abranger o transporta de petróleo bruto
de qualquer natureza.

Diz o parágrafo único do art. 199:

"O monopólio previsto neste artigo inclui os
riscos e resultados decorrentes das atividades ali
mencionadas" - pesquisa e lavra do petróleo ­
"vedado à União ceder ou conceder qualquer tipo
de participação, em espécie ou em valor, na ex­
ploração de jazidas de petróleo ou gás natural,"

A redacão é absosutamente clara e não veda, de for­
ma alguma: o pagamento dos l"Oyalties de petróleo. Esta é,
inclusive, a interpretação do ilustre Relator, Constituinte
Bernardo Cabral. Entretanto, pedli a S. Ex.a que, se hou­
vesse dúvida, meditasse sobre o assunto - ninguém me­
lhor do que S. Ex.a para fazê-ló - e õ-incluísse nas Dis­
posições Transitórias, como se f~ em relação às refina­
rias. O substitutivo fala no monopólio da União, inclusive
com a palavra "refino", mas faz-ressalva, nas Disposições
Tramdtórias, a duas pequenas refinarias. Então, S. Ex.a
até'1pOderia incluir, ali, um. pequeno parágrafo, a fim de
tornar clara a questão. .

O que não é possível é, sob pretexto- de proteger os
royalties do petróleo, acabar com a cláusula que proíbe­
o contrato de risco. Não podemos, repito, acabar com a
cláusula que proíbe o contrato de risco 'a pretexto de
defender os royalties do petróleo. Essa defesa súbita e
esse amor pelos royal~ies são muito suspeitos.

Deixo esta palavra de advertência, até para tran­
qüilidade do povo fluminense. Podem ficar tranqüãloa
os Prefeitos de Campos, Màcaé e Duque de Caxias. Que­
remos acabar 'com os: contratos de risco. Quando aos
royalties, estão assegurados.

Ouço o COnst1tuinte José Maurício.

O SR. CONSTITl1INTE JOSÉ MAURíCIO - Consti­
tuinte Bocayuva Cunha, gostaria de reiterar, ratificar e
assumir, na plenitude, as :palavras de V. Ex.a, ficando ao
seu lado. É uma posição coerente, pois V. Ex.a tem um
passado de luta no que se refere à soberania nacional.
Lamenta-se, entretanto, que Constituintes que sequer te­
nham lido o texto constitucional ou o substitutivo do
Relator Bernardo Cabral, .esteíam a assoalhar declara­
ções inoportunas, trazendo intranqüilidade e insegurança
em questões encaminhadas e conduzidas por pessoas da
maior respeitabdlidade, como Barbosa Lima sobrinho.

(Assume a Presidência o Constituinte José Fogaça.>
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Estou de acordo 'com V. Ex.a. e quero trazer meus
aplausos à sua manifestação. Deploro o comportamento
daquele parlamentar, que, por trás dessas declarações, a
meu ver, esconde intenções que não 5Jtendem aos inte­
resses nacionais. congratulo-me com V. Ex.a.

O SR. CONSTITUINTE BOCAYUVA CUNHA - Obri­
gado, Constituinte José Maurício, por sua generosidade.

Finalmente, Sr. Presidente, quero também linformar
que hoje pela manhã entrei em contato, 'Pelo telefone,
com o engenheiro Antônio Maciel, Presidente da Asso­
ciação dos EngenheLros da Petrobrás.. S. s.a já estava in­
formado desde ontem dessa campanha 'em favor do con­
trato de risco' - vamos chamar assim - e se havia co­
municado não só com o Dr, Barbosa Lima .sobrinho, como
também com Carlos Maurício de Souza, presidente da
OAB. Como assuntos legais são especialidade de bacha­
réis e juristas, os dois já o 'haviam tranquilizado. Pedi­
ram-me, no entanto, que tivesse uma conversa com o
Sr. Relator. Inclusive, todas as informações que estou
prestando à Casa, para que' constem dos Anais, são pro­
duto dessa conversa.

Peço ao RelllJtor substituto, Senador -José Fogaça, pro­
fundo conhecedor do substitutivo, que nos !preste escla­
recimentos sobre a matéria.: V. Ex.a está de acordo em
que a cláusula que proíbe o contrato de risco nada tem
a ver com- os royaltdes da Petrobrás, assegurados pelo
art. 19?

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Nobre Cons­
tituinte, partícípeí de uma reunião de trabalho da rela­
toría.i no fim de semana anterior a este. Casualmente,
tratou-se do tema "Ordem ·Econômica". Perce'bi qUe a
'POSição clara, inequívoca do Relator coincide exatamente
com o que V. Ex.a.defende da tribuna. Não ouvi de S. Ex.a.
qualquer palavra que pudesse suscitar dúvida ou hesãta­
ção em relação ao assunto. Em todo o caso, pederia a
V. Ex.a que formulasse a questão por escrito, para quo o
Relator possa examiná-Ia 'mais 'claramente., Mas não
acredito que se possa traduzir de outra maneira a in-
tenção do' Sr. Relator neste texto. "

O' SR. CONSTITUINTE' BOCAYUVA CUNHA - Sr.
Presidente, não sei se~ nossa intervenção está sendo ta­
quigrafada,
. O SR. PRESIDENTE '(José' Fogàça) - A Taquigrafia
está registrando os debates.

O SR.'CONSTITUINTE BOCAYUVA CUNHA - Sen­
do assim, soüeãto uma eópía, desta pequena intervenção,
para. encamínhá-Ia ao Relator Bernardo Cabral. Este tal­
vez seja o melhor meio.

O ss, PRESIDENTE (José Fogaça) - Minha tarefa
é reportar ao Sr. Relator tudo que é objeto de debates
nesta Comissão. .

O SR. CONSTITUINTE BOCAYUVA CUNHA - Por
Isso pedi a intervenção de V. Ex.a.
~ O SR. PRESIDENTE. (José Fogaça) - Ínclusive,
.tenhp feito os informes por escrito. E S. Ex.a tem r:es­
pondido por carta àqueles que não têm tido a oportu­
nidade de eontactá-lo, Acredito que, estudando o infor­
me, o Sr. Relator até poderá esclarecer pessoalmente
V. E:lC.a Mas não acredito que essa mterpretação que 'co­
loca a questão do contrato de risco em conflito com a
questão do royal~ seja minimamente plausível ou ra-
zoável neste momento. .

O 'SR. CONSTITUINTE BOCAYUVA CUNHA ~ Agra­
deço ao nobre Relator~Substituto, Constituinte José Fo­
gaça, e eselarecímento. Realmente, faço votos para que
haja divulgação de que o fim dos contratos de risco nada
tem a ver com o pagamento de royalties, ao contrário do
'que .transparece na' suspeita levantàda pelo COnstituinte
do Estado do Rio de Janeiro. '

. ~ -Mudto: -obrígado; Sr. Constituinte..

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Constituinte Paulo Ramos.

O SR. CONSTITUINTE PAULO RAMOS - Sr. Pre­
sidente, Ers. Constituintes, ao longo dos trabalhos da
Assembléía Nacional Constituinte sempre admitimos que
os d-ebates fossem conduzidos para o aperfeiçoamento do
texto que há de transformar-se na nova Constituição
brasileira. Entretanto, um aspecto tem-me causado gran­
de preocupação, porque contraria, de forma contundente,
os interesses nacionais. R(:lfiro-me à preservação, no novo
Substitutivo do Relator, de artigos que pretendem a eter­
nízação da Zona Franca de Manaus.

Estamos vivendo uma fase da vida brasileira em que
tudo tem sido feito não para a privatização das nossas
empresas estatais, mas para a desnacionalização mais
completa ainda de nossa economia. Hoje, mesmo não
estando aqui representando o Estado do Amazonas, já que
venho do Rio de Janeiro, tenho conhecimento de que a
Zona Franca de Manaus representa grave atentado à
soberania naéíonal.

~ preciso que seja denunciado que o dispositivo sobre
a eternização da Zona Franca de Manaus, além de não
ser matéria constitucional, é um arremedo de artigo, é
um arremedo de tema a constar no texto constitucional.
Além. disso, representa o fortalecimento de um esforço
que vem sendo desenvolvído por áreas do GOverno para
a criação das chamadas "zonas de processamento de ex­
portação", que, segundo a pretensão de' f'alsos brasileiros
e a interpretação de impatriotas, terão todos os privilé­
gios quanto a impostos, a incentivos fiscais, enfim, em
relação a tudo.

Enquanto o empresariado nacional, especialmente o
micro, o pequeno e o médio empresário, não tem acesso
a tratamento preferencial, não tem acesso a recursos, a
juros subsidiados, pretende-se neste País criar mais
zonas, agora chamadas de processamento de exportação,
a exemplo da Zona Franca de Manaus, que, na realidade,
num futuro muito próximo, não mais serão zonas de pro­
cessamento de exportação, mas, sim, centros que repre­
sentarão um mercado interno privilegiado, uma reserva
de mercado.

Hoje, a Zona Franca de Manaus representa um
grande fracasso, porque lá quase tudo é produzido sem
qualquer transferência de tecnologia, sem qualquer ápro­
veitamento para a vida nacional. Tudo que lá é produzido
se destina ao mercado interno. l!: preciso verificar como
se encontra, atualmente, o Estado do Amazonas para con­
eluír que a. Zona Fl1'anca de Manaus tem representado
um grande engodo, que tende a ser reproduzido em outros
pontos do País. Precisamos, pois, compreender que, além
de não ser próprio para constar na Constituição, este
tema, como está posto, constitui um grave atentado à
soberania nacional.

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Tem a palavra
o nobre Oonstdtuínte Nelson Aguiar.

O SR. CONSTITUINTE NELSON AGUIAR - Sr. Pre­
sidente, Srs. Constituintes, mais uma vez uso da palavra
para me referir aos direitos da criança e do adolescente
e para fazer um apelo aos membros da: Comissão de Sis­
tematização.

A emenda acolhida pelo Sr. Relator, no seu inteiro
teor, resultou de entendimento entre nós e as entidades
que haviam apresentado propostas populares. Essas enti­
dades coletaram um milhão e duzentas mil assinaturas,
mas suas propostas têm diferenças fundamentais. Fize­
mos, .então, uma reunião com o Sr. Relator Bernardo
Cabral e surgiu esta sugestão: que todos nos reuníssemos
e preparássemos uma emenda consolidada, que seria
então a emenda de todas as entidades. Fizemos isso e
contamos com o apoio de, 184 ,sra. .Constituintes, que
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assínaram, abonando essa proposta. Enfim, para agra­
dável surpresa nossa, a propsta foi acolhida no seu intei­
ro teor e está contida nos arts. 257, 258 e 259 do proje­
to. E esperamos que seja mantida no texto constitucional.

Penso que o melhor que poderíamos fazer nessa cir­
cunstância está aqui, em matéria de expectativa de direi­
to para a criança e o 'adolescente. É um avanço. Estamos
propondo a substituição do termo "menor", hoje estigma­
tizante para aqueles que são abandonados e levados para
instituições, sejam elas partículares ou oficiais. Estamos,
então, propondo a substituição do termo "menor" por
"crianças adolescentes", a exemplo do que se faz em
outros países, Qu.e,remos que todas 3lS crianças sejam
crianças e que todos os adolescentes sejam adolescentes.

Infelizmente, hoje, quando se ouve a palavra "menor",
é evidente que somos induzidos a acreditar que essa re­
ferência não é feita a nossos filhos nem aos filhos daque­
les que compõem o círculo de nossa convivência e
amizades. Como temos dito aqui tantas vezes - e diremos
outras mais - menor é o filho do outro, menor é o que
está sujeito à sanção penal, ao acautelamento de ordem
judicial, sujeito, enfim, à prisão.

Outro avanço da proposta é a criação do instituto do
acolhimento, em que temos muita esperança. Hoje,
sabemos da enorme dificuldade que tem de enfrentar o
casal que deseja 'adotar uma criança no Brasil. Preten­
demos que o acolhimento venha a funcionar como um
pré-requisito para a adoção e, daí, vai ser fácil para a
família, mediante um simples termo de guarda e prote­
ção, levar a criança e, com o decorrer do tempo, provi­
denciar com facilidade a adoção.

Também houve avanço na questão da ininputabili­
dade até os 18 anos, sujeitando o menor à legislação es­
pecial. Temíamos mesmo fosse acolhida a proposta dos
Srs. Secretários de Segurança de todo o País, que, reuni­
dos em Brasília há cerca. de dois anos, propuseram a re­
dução da idade penal de 18 para '16 anos. Estávamos
preocupados, porque víamos nisso a solução mais simples,
porém cruel, porque apenaria o menor,' atirando-o atrás
das grades.

Há, ainda, a questão da criança portadora de deficiên­
cía, Gostaria de ler este preceito:

"Seirão criados programas de' prevenção e
atendimento especializado aos portadores de
deficiência física, sensorial ou mental, bem como
de integração do adolescente portador de deficiên­
cia, mediante o treinamento par-a o trabalho e a
convívêneía, e a facilitação do acesso aos bens e
serviços coletivos, com a eliminação de preconcei­
tos e de obstáculos arquitetônIcos." (Art. 256,
§ 1.°, Ir)

Por exemplo, há hoje na Assembléía Legislativa do
Espírito Santo um Deputado, eleito pelo PT, que é
deficiente físico. como o serviço de elevador estava em
reparos, aquele Sr. Deputado ncava, .como que impedido
de assistir às' sessões da Assembléia, já que o prédio não
contém rampas. Ou, então, teria que ser carregado, ao
longo das escadarias, até o plenário.

O Brasil não se tem preocupado com esse aspecto.
Estamos propondo, portanto, que esses obstáculos arqui­
tetônicos sejam eliminados, principalmente quando da
construção de escolas, foros ei edifícios públicos, para faci-
litar (} acesso dos portadores de defícíêneías. ' '

• 1. t

, .A' 'seguir, queremos ,referir~nos ao .programa de
prevenção e atendimento às' crianças e adolescentes
dependentes de-'drogás.:O Brasil não dispõe de tratamen­
to espeoíalíaado. nem de .ínstítuíções do tipo da FUnabem.

O que há são alguns programas desenvolvidos por insti­
tuições religiosas e por algumas entidades particulares.
Queremos que este País olhe com maãs lcarinho essa
questão, porque é grande o universo daqueles que, quan­
do apanhados pela marginalidade, se transformam em
dependentes de drogas.

Quanto à questão da adoção, estamos prevendo que a
adoção seja assistida pelos poderes públicos, inclusive com
assistência financeira. Por que isso? Porque, hoje, a adoção
de uma criança passa a ser privilégio daqueles que dispõem
de recursos financeiros. E há tantas famílias que têm con­
dições morais para adotar uma criança, mas, por falta
de condições financeiras, os juízes de menores acabam ne­
gando-lhes o direito de terem um filho adotivo.

Ora, já sabemos que uma criança ínstítucíonalízada e
colocada sob os cuidados da Funabem custa ao orçamento
daquela instituição cerca de seis salários mínimos por mês.
Este é o custo de um menor, hoje, institucionalizado, na
Funabem. POl:; que" então, não..colocar um salário mínimo
à'disposição de uma família que queira adotar uma crian­
ça, com a vantagem de que ela não estará mais dentro
de uma instituição do tipo Funabem, que vai marcá-la
pelo resto da vida, mas estará tendo a oportunidade de
ser criada no ambiente de um lar? Cremos, pois, que,
dentro das circunstâncias, está aqui uma formulação cons­
titucional que precisa ser acolhida.

Acima de tudo, Srs. Constituintes, está a questão dos
direitos da criança. Temos falado, inúmeras vezes, que no
Direito brasileiro a criança só tem direitos em função dos
direitos do pai e da mãe. !É o chamado direito agregado,
relacionado com o pátrio poder. Fora do pátrio poder, a
erlança passa da condição de sujeito de direito que é, sob
o amparo da família, sob a tutela da família, para a de
objeto de proteção, assistência, vigilância - ou, simples­
mente, o abandono. Agora, não. A partir dessa formulação
ecnstttucíonal, a família, a sociedade e o Estado terão que
responsabilizar-se por todos os direitos inerentes à vida
da criança e do adolescente.

Diz o art. 257:

"É dever da família, da sociedadé e do Estado
assegurar -à criança e ao adolescente, com, absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultu­
ra, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à con­
vivência familiar e comunitária, além de colocá­
los a salvo .de toda forma- de negligência, discri­
minação, exploração, violência, crueldade e opres­
são." ,

Acho que aí está uma síntese da Declaração Universal
dos Direitos da Criança. É uma providência que precisa
ser, tomada com urgência neste País. Eu já disse aqui
que bem sei. que não basta colocar esses direitos .na lei,
mas o que não estiver previsto na Constituição não será
garantido por nenhuma outra lei. Se esses direitos forem
previstos na Constituição, aqueles que lutam pela criança
e pelá adolescente passarão a contar com um instrumento
jurídico para sua defesa.

Sou, portanto, favorável à sua inclusão no texto da
Constituição Federal, o que, infelizmente, ao longo de qua­
se 500 anos de História, os legisladores Constituintes não
tiveram o cuidado de fazer. E não o fizeram - repito ­
nem após o advento da Declaração Universal dos Direitos
da. Criança, de 20 de novembro de 1959, da qual o Brasil
é também signatário. A partir daquela data houve pelo
menos duas Constituições, mas ainda assim o-legislador
brasileiro não teve o cuidado de nelas inserir os direitos
da eríança e do adolescente, como a maioria das Consti­
tuições modernas têm feito.

Tem-se tomado por modelo a Constituição americana,
como' disseram' aqui, ontem. É uma Constituição que tem
sido cantada- em prosa e verso '.e que, no meu modo de
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ver, não serve de modelo para o resto do mundo. Pode
ser muito boa para os Estados Unidos, mas, apesar de ser
considerada a grande Constituição do mundo moderno,
não evitou que os Estados Unidos fizessem duas guerras
de ocupação contra o México; não tem impedido a discri­
minação contra os negros; e, ainda, tem permitido que
menores sejam executados na cadeira elétrica ou na câ­
mara de gás.

Sabemos que, no sistema jurídico norte-americano, é
adotado o princípio de discernimento. Quer dizer, se o
jovem com quatorze anos de idade conheceu as conse­
qüências do delito que praticou, estará sujeito às mesmas
penas do criminoso adulto. E, por isso, pelo menos duzen­
tos e oitenta menores nos Estados Unidos já sofreram
penas de execução. A Constituição norte-americana é mui­
to boa, mas não tem evitado isso. De modo que não acho
que seja o melhor modelo para o mundo moderno.

Estou de acordo, aliás, com o Constituinte Ronan Tito,
quando S. Ex.a diz que estamos fazendo uma Constituição
através de um processo muito democrático. Na verdade,
esses três artigos que estamos inserindo aqui no texto
deste projeto tiveram extraordinária participação do povo.
a processo de convencimento, para que adotássemos esses
artigos, se deu por meio das entidades que aqui compa­
receram para defender suas posições. A Comissão da Cri­
ança e a Constituinte, a CNBB, a Pastoral da Criança, o
Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua e outras
entidades assinaram propostas totalizando um milhão e
duzentas mil assinaturas, para mostrar que o povo bra­
sileiro está consciente de que este é um grave problema.

Infelizmente, não são muitos de parte do Governo que
têm compreendido os graves males que esta Nação tem
acarretado a grande parcela da sua infância e de seus ado­
lescentes. E uma Nação que permite isso, Sr. Presidente
e Srs. Constituintes, não o estará fazendo impunemente.
Já estamos pagando altos preços, com mortes, assassina­
tos etc. Chegou a hora, e o local é este!

Apelo, então, para os ilustres membros .desta Comis­
são - não faço parte dela, apenas tenho comparecido aqui
porque tenho interesse em .acompanher todos os trabalhos
- para. que não emendem o que está feito. se pudere~,

por acaso, acrescentar algo que aperfeiçoe o texto, sera
muito bom. Se conseguirmos, porém, manter esses três
artigos com seus parágrafos. e incisos, estaremos garan­
tindo, no texto da nova Carta, uma expectativa dft direito
gue ensejará uma verdadeira mudança neste País.

Por último, queremos substituir o Código de Menores
pelo Código Nacional da Criança e do Adolescente. Como
sabemos, o Código de Menores é um instrumento segundo
o qual quem tem direito é o juiz, não a criança. 'É: um
conjunto de normas pelas quais o juiz dá à criança a
destinação que acha melhor, segundo seu saber, sua con­
vicção e seu convencimento, não segundo normas de direi­
to lá asseguradas.

Queremos que o futuro código da criança e do adoles­
cente comece por definir os direitos da criança e do
menor bem como as responsabilidades da sociedade e
do Estado, e não apenas estabelecer que se destina à
vigilância, à proteção e à assístêncía das crianças em
situação irregular, como se verífíca no atual diploma.
Assim estaremos dando um passo no sentido de construir
uma Nação democrática, fraterna e justa, o que não ocor­
rerá se permanecer a situação que presenciamos nas ruas
de todas as nossas cidades - e não. somente nas grandes
cidades, mas nas pequenas também.

a Sr. Relator, ao acolher sugestão nossa, de incluir
no preâmbulo da Constituição esta expectativa de elabo­
ração constitucional, diz, em seu substitutivo:

"Os representantes do povo brasileiro, reuni­
dos, sob a ·proteção de Deus, em Assembléia Na-

cional Constituinte, afirmam o seu propósito de
construir uma grande Nação baseada na liberda­
de, na fraternidade, na igualdade, sem distinção
de raça, cor, procedência, religião ou qualquer
outra, certos de que a grandeza da Pátria está na
saúde e felicidade do povo, na sua cultura, na
observância dos direitos fundamentais da pessoa
humana, na proteção especial à criança e ao ado­
lescente ... "

Isto é extraordinário. Fico muito grato ao Relator
Bernardo Cabral por haver acatado essa sugestão. Nós
a fizemos com a intenção de que a Constituição come­
çasse, na parte preambular, com a Declaração Universal
dos Direitos da Criança. Como não foi possível, S. Ex.a
faz essa referência, que é uma lembrança oportuna.

Precisamos consolidar a fraternidade no Brasil. E a
construção de uma nação fraterna começa pelo atendi­
mento à infância. Povo que não respeita sua infância
não respeita mais nada; cidadão que não respeita uma
criança não respeita coisa alguma. O que está aconte­
cendo no Brasil, antes de tudo, é uma falta de respeito
à condição do ser humano.

a SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Nobre Consti­
tuinte Nelson Aguiar, o seu tempo já se esgotou em cerca
de nove minutos.

O SR. CONSTITUINTE NELSON AGUIAR - Já vou
encerrar, Sr. Presidente .

Aqui fica meu apelo, no sentido de que aprovemos
esses preceitos, pois assim estaremos garantindo um ins­
trumental jurídico constitucional capaz de mudar muita
coisa que vem ocorrendo neste País no campo do aten­
dimento à infância e ao adolescente.

a SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Concedo a
palavra ao nobre Constituinte Nilso Sguarezi.

O SR. CONSTITUINTE NILSO SGUAREZI - Sr. Pre­
sidente, Srs. Constituintes, à medida que os trabalhos da
COnstituinte avançam, parece-me claro que a tese parla­
mentarista é aceita definitivamente neste Congresso Cons­
tituinte. li: evidente aos que' hoje detêm o poder que a
mudança prenuncia sua saída do poder.

Sr. Presidente, fico temeroso quãndo algumas vozes
se levantam querendo um plebiscito para que a popula­
ção julgue a nova forma de governo, que me parece ter
obtido consenso entre a maioria dos Constituintes. Fico
preocupado porque pessoas que estão no Governo eome-'
çam a usar expedientes não muito éticos e recomendáveís
para quem realmente deseja a democracia no País. Há
ministros praticamente afrontando o Parlamento, dizendo
que o Presidente deve baixar decretos-leis, e outros afir­
mando - <>s jornais de hoje publicam - que haverá
aumento de impostos por causa dos Constituintes. Isso
não passa de sofisma, já que o próprio texto constitu­
cional está dando garantias à sociedade de que o Governo
não mais terá o direito de arbítrio para tributar, como
hoje, infelizmente, ocorre.

Sr. Presidente, havendo um plebiscito, as pessoas inte­
ressadas em manter o poder, principalmente por parte
do Executivo, manipularão os meios de comunicação, como
já foi feito em passado recente neste País. Na ocasião,
a forma parlamentarista havia sido adotada, um plebis­
cito induziu a população a optar pelo retorno do presi­
dencialismo, porque se achava que seria a salvação da
pátria - e os 95 anos provam exatamente o contrário.

Sr. Presidente, temo que os membros desta Comissão
de Sistematização, após altas negociações, venham a acei­
tar a realização de plebiscito. Se assim entenderem, que
se regulamente {) 'uso dos meios de comunicação de massa,
porque, do contrário, esta Nação assistirá a cenas real­
mente inimagináveis: o Sr. Leonel Brlzola usando a Rede
Globo de Televisão, que lhe está fechada dia e noite, para
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defender a tese presidencialista; Aureliano, Lula, Brizola
e Maluf no mesmo palanque defendendo a tese presiden­
cialista, para, na cena seguinte, todos, em palanques sepa­
rados, retirarem o apoio que hoje parecem emprestar ao
Presidente Sarney ao defenderem o presidencialismo.

Temo, Sr. Presidente, pela incipiente democracia bra­
sileira. O capenga presidencialismo não terá mais con­
dições de absorver crises quando este Parlamento, por
inteiro - uns contrariados por serem hoje a maioria
parlamentarista e, outros, porque hoje defendem o presi­
dencialismo - amanhã tentar conquistar, com legitimi­
dade, é verdade, o poder através do voto. E, nessa disputa,
Sr. Presidente, pelo nosso lastro cultural, pela nossa expe­
riência das pugnas eleitorais, da comoção social que se
abate numa eleição, da verdadeira catarse social de crise
em que este País se debate, sabemos que será fácil, atra­
vés dos meios de comunicação, induzir a população a
culpar os Constituintes, como bodes expiatórios, por todos
os males e crises que infelizmente hoje atravessamos.

Por isso, Sr. 'Presidente, alerto os ilustres membros
da Comissão de Sistematização para o fato de que a
primeira fase de implantação da nova Constituição depen­
derá do apoio de todos e não é momento de contesttá-Ia.

Por isso, aqui deixo meu apelo - e o faço princi­
palmente a V. Ex.a, Sr. Presidente, que tem sido um dos
baluartes na defesa da manutenção do sistema parla­
mentarista de governo - no sentido de que se tenha
muita cautela, se se tornar necessário um plebiscito para
que a população o legitime. Cautela não será demais para
que se regulamente a possibilidade de os parlamentaris­
tas, desta vez, irem aos meios de comunicação defender
o parlamentarismo com argumentos válidos e não com
expedientes como esse, através do qual se tenta jogar
sobre esta Assembléia Nacional Constituinte a culpa pelo
fato de que poderá haver aumento de impostos. O que
ocorre, na verdade, é que esta Assembléia defende aquilo
que o povo e a Nação desejam, isto é, a descentralização
tributária, para propiciar a nossos estados e municípios
o verdadeiro exercício da democracia. Trata-se, exata­
mente, de evitar o que ocorre agora, com o centralismo
tributário impedindo o Prefeito de pertencer a um partido
de oposição, obrigando-o a vincular-se eternamente a uma
agremiação situacionista e mendigar recursos do Estado
e da União.

É preciso, pois, Sr. Presidente, que, se houver plebis­
cito, também nós, parlamentaristas, tenhamos, em igual­
dade de condições, o direito de expender nossos argu­
mentos. Muito, obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Antes de cha­
mar o próximo orador, gostaria de fazer uma comunica­
ção, em nome da Presidência.

A votação do substitutivo será iniciada amanhã, dia
24, às 20 horas, no Plenário do Senado Federal. E será
analisado, na oportunidade, o preâmbulo da nova Cons­
tituição.

Concedo a palavra ao Constituinte José Fernandes.
O SR. CONSTITUINTE JOSÉ FERNANDES - Sr. Pre­

sidente, nobres pares da Comissão de Sistematização, nesta
tribuna manifestou-se, na sessão presente, mais um dos
adversários da Zona Franca de Manaus. Eu, que já estou
acostumado a enfrentar não s6 os adversários da Zona Fran·
ca, mas, especialmente, os ambiciosos e cobíçadores da
Amazônia, venho novamente fazer a defesa do projeto de
desenvolvimento chamado Zona Franca de Manaus, através
do sistema de incentivos fiscais.

Recordo que, em 1970, quando iniciávamos a defesa de
um processo de desenvolvimento daquela região, era desa­
creditado o argumento de que ali pudesse haver realmente
um pólo industrial forte, que desenvolvesse uma tecnolo­
gia de ponta, como s6i acontecer nos dias de hoje. Foi

quando enfrentamos, na Universidade do Amazonas, não a
mensagem de um Deputado do Rio de Janeiro, mas a de
um aliado seu que, vindo da Universidade de Nova Iorque,
discutia com os professores da Universidade do Amazonas
a tese de que a Amazônia tinha que seguir o destino das
regiões gélidas, como, por exemplo, as do Canadá. Não
lembro sequer o nome daquele americano, pois como tal,
ele podia realmente fazer parte da cobiça internacional e
imaginar que a Amazônia fosse s6 para os índios, que a
Amazônia não deveria servir ao Brasil, que a Amazônia
não deveria ser um orgulho do Brasil, mas que a Amazô­
nia deveria, sim, ser internacionalizada, até no interesse
das nações que nunca fizeram nada pelo nosso País, mas
que foram seus algozes, realmente, durante o colonialismo
político e, depois, quando do colonialismo econômico.

Foi quando levantei a tese de que, ao contrário, a Ama­
zônia tinha '~e favorecer o Brasil, como, aliás, sempre
aconteceu. Ate lembrei que, em breve, poderiam ser des­
cobertas importantes jazidas minerais na região. Aquele
mesmo a!TIericano me disse algo interessante, que poderia
ser repetido pelo Deputado Paulo Ramos: afirmou que cer­
tas áreas não tinham valor. Perguntei-lhe: "será que tam­
bém não tinha valor a ilha de Manhattan, que, denomina­
da Nova Amsterdam, foi vendida pelos índios aos holande­
~es . por 12 d6Iares?" Respondeu-me o americano que os
mdios da Ilha de Manhattan não haviam estudado na Uni­
versidade do Amazonas. Retruquei: "Nem tinham o grau
de PhD da Universidade de Nova Iorque".

A partir daí, s6 o desforço físico poderia resolver o
problema da agressão que sofríamos, n6s, da Amazônia.
Estamos acostumados com a agressão, não s6 por parte
de cariocas, mas até de americanos, de holandeses e de
quem mais aqui venha, pois a Amazônia é, sobretudo, um
testemunho da tenacidade do homem brasileiro, especial­
n:e~te do u<?rdestino. l!: preciso dizer, inclusive, que a Ama­
~oma s6 exista porque cerca de 400 mil nordestinos tive­
ram a coragem de enfrentar a malária, as intempéries da
região, a.partír de 1880, quando começou o boom da explo­
ração extrativista da borracha. Lá, muitos deles suaram
sangue e morreram; outros voltaram para o Nordeste em
situação 'de períüría. Mas perseverou-se naquela área, no
momento mais oportuno. E, já no início do século, quando
eram dados os primeiros passos para a incipiente industria­
lização do Brasil, quando São Paulo precisava de divisas
para importar bens de capital. lá estava a produção pujan­
te d~ borracha, oferec:e~d;o àquele Estado aquilo de que
PEeclsava para que se mioiasse o processo de industrializa­
çao do País. -A contribuição da Amazônia foi, assim, ím­
p~r~ant~. E, .no dealbar_ desse Processo, o papel da Ama­
zonra nao fOI outro senao de fornecer divisas para que se
iniciasse a industrialização do Centro-Sul.

Quando eclodiu a Segunda Guerra Mundial o Brasil
participou do conflito, e novamente a Amazôni~ foi lem­
brada. Foi a época da famosa "batalha da borracha" na
qual, em lugar de fuzis, as armas eram ali representádas
por lamparinas - as chamadas "porongas" - bem como
pelos instrumentos de trabalho dos seringueiros, ou seja,
as facas e as tigelas que recebiam o látex. E quais eram
os adversários? A malária, que lá estava para receber aque­
les nordestinos que reencetavam a expansão da fronteira
econômica e humana, com o objetivo de produzir para o
B!asil, num momento crítico, uma matéria-prima indispen­
savel ao esforço de guerra: a borracha. Outros terríveis
adversários eram as cobras e as feras, desafiando aquele
contingente de bravos.

Ninguém parece lembrar-se desse esforço. Hoje quan­
do a Constituição contempla a Zona Franca, e é rec~rdado
também o "soldado da borracha", pode ser que o Depu­
tadC? Paulo Ramos, acostumado às belezas de Copacabana,
habitante de um Estado para onde são drenados os reeur­
ros de todo o País, se coloque contra isso. Normalmente,
quem se aposenta e recebe seus proventos, por exemplo,
pelo Amazonas, pelo Pará, pelo Ceará, ou por qualquer
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outro ~stado! depois vai gozar a aposentadoria - é lógico
q~e seja asslm.- nas belezas do "Sul Maravilha", espe­
cíalmente no RIO de Janeiro. Quanto ao Rio de Janeiro
porém, se apurado seu produto interno de maneira dife~
rente, seria constatado que boa parte de seus recursos é
obtida através de transferências, especialmente de aposen­
tados. Não é, por conseguinte, este Rio de Janeiro, que
cresceu 8% no ano passado, quando alguns Estados ínvo­
luíram em virtude da crise, que pode falar da necessidade
de desenvolver a Amazônia. A Amazônia, especialmente a
Zona Franca de Manaus, que deu alento à Amazônia Oci­
dental, precisa de compreensão. Sobretudo, a região quer
ser brasileira, e não ser lembrada apenas nos momentos
de guerra; quer que se cultuem o sangue, O suor e as lá­
grimas dos nordestinos que para lá foram por acredita­
rem na riqueza econômica representada pela borracha.

m, na verdade, uma região que nada recebeu do País
a não ser a oportunidade de, agora, tentar o próprio de~
senvolvimento. Ma~ é também a grande região que, apesar
de todos os conflítos, ainda se mantém isenta imbuída
de forte sentimento de soberania nacional. '

. Talvez alguns desejassem ver repetido o que, em certa
epoca, ocorreu com alguns amazônidas da fronteira, ou
seja, mendigar recursos e abdicar da cidadania brasileira,
na suposição de que muito melhor seria ser peruano. Quan­
d.o se criou a Zona Franca de Iquitos suas vantagens ra­
zram com que os posseiros do Alto Solimões não se diri­
gissem mais aos maiores centros do País, mas, sim, buscas­
sem as facilidades de Iquitos.

Não é esta a Amazônia onde moramos, vivemos e dese­
jamos também que nossos filhos permaneçam. Não é a
Amazônia que queremos. Recentemente, um grupo de ale­
mães me perguntava sobre alguns problemas da Amazônia,
e eu lhes dizia que poderia responder, por exemplo, com
a visão de Hermann Kahn, que queria criar um grande lago
no Estreito de óbídos e, por isso, imaginava alagar a
maior parte da Bacia Amazônica, a maior parte do vale.
OU poderia responder como alguém que, tomando uísque
em outra região do País, acha que entende, por exemplo,
do interior da selva amazônica. Eu poderia também res­
ponder como alguém que conhece quase toda a Amazônia,
especialmente a Ocidental, e que já percorreu todas as suas
unidades, nas peregrinações do pai, pregador do Evange­
lho. Morei em todas as unidades da Amazônia Ocidental,
Sr. Presidente. Fui criança, lá.

Quando estava no ginásio eu não pensava em outra
coisa a não ser em conseguir o título do segundo grau ­
naquela altura, o colegial - e buscar um emprego no
Centro-Sul. Depois, surgiram esperanças para minha
geração, com as indústrias levando alento àqueles
que precisavam de trabalho. E essa mesma indústria
gera hoje, diretamente, cerca de setenta mil empregos
só no pólo de Manaus e, indiretamente, na Amazônia Ociden­
tal, talvez, no total, trezentos mil. É este mesmo proje­
to que queremos seja inserido na Constituição. Por quê?

Porque, desde sua Implantação, não faltaram profes­
sores das universidades nova-íorquínas e pessoas de outras
partes do País tentando destruir o único e bem sucedido
projeto de desenvolvimento já levado a cabo na Amazônia
Ocidental. Nós o queremos na Constituição, porque, hoje,
o proj eto está podado em muitos de seus instrumentos
de incentivo. Nós o queremos na Constituição, porque,
anualmente, quando Ministros como o Sr. Bresser Pereira,
por exemplo, examinam o balanço comercial do Pais, em
primeiro lugar são lembrados, de maneira irresponsável,
os parcos dólares destinados à ZOna Franca de Manaus.
É preciso dizer que, para cada dólar que se importa hoje,
são gerados cerca de oito dólares em produtos. Cada
dólar é multiplicado por oito, em termos de geração de
produtos na Zona Fran'Ca. A própria presença desses dóla­
res na Zona Franca gera empregos, pelas compras que
se fazem no centro-Sul. Para cada dólar que do exterior

entra na Zona Franca, três outros advêm do Centro-Sul
do País na condição de matéría-prima, Onde estão sendo
empregadas as pessoas e a quem estão sendo pagos os
Impostos referentes às matérias-primas importadas pela
Zona Franca de Manaus. Nos Estados do Rio de Janeiro
- do Constituinte Paulo Ramos - de são Paulo Santa
Catarina, Paraná e outros da RegÍão Centro-Sul.'

Trata-se, assim, de uma visão caolha, a de se achar que
a Zona Franca representa um grande problema por usar
alguns poucos dólares. Mas são alguns poucos dólares mes­
mo, companheiros Constituintes! É preciso dizer que só
no ano passado, em 1986, segundo informações de eiJ.ti­
dade~ internacionais que estudam as economias latino­
americanas, houve evasão do Pais, por meios criminosos
e escusos, de cerca de um bilhão de dólares. Esse dinheiro
saiu do País por vias ilegais e foi 'para bancos suíços e
de outros países onde há contas numeradas secretas.

Então, se o Sr. Ministro Bresser Pereira quer realmen­
te resolyer .? problema de.divisas, deveria começar com
a _moralizaçao desse setor, ja que, se esse bilhão de dólares
~ao se evadiu via ~mazônia, talvez os grandes capíta­
Iístas do Sul do PaIS ou até mesmo pessoas vinculadas
ao Governo tenham desviado dólares para depositá-los
em banc?s ~o exterior: E,!!ta, a grande verdade, que tem
de .ser. dIta;. se um bilh~ de dolares saiu do País por
meios Ilegaís, por que, entao, a preocupação com os qui­
nhentos mílhões - metade daquele valor - alocados
anualmente para impulsionar o funcionamento da ZOna
Franca de Manaus?

. Há um outro aspecto que também precisa ser lem­
brado. Este Pais não teria, hoje, atingido um alto indice
tecnológico na área da indústria eletro-eíetrôníea se não
existisse a Zona Franca de Manaus, eís que ela é a porta
~e entra~a da .tecnologia de I!0nta. Quem quiser pode ir
lá e confirmar ISto, mas que nao vá com a idéia de que lá
apenas se apertam parafusos! Os produtos eletro-eletrô­
nícos lá produzidos têm hoje, em média um índíee de
nacionalização de 75%. E há produtos, ~mo os televi­
sores, que já alcançaram 98% de nacionalização na Zona
~rança de Manaus. Portanto, só quem tem má vontade
e que desconhece os benefícios advindos daquele pólo.

9 escâ~dalo do Proálcool, a propósito, segundo íntor­
~açE>es da I~prensa, já deu um prejuízo ao País de nove
bilhoes de dolares. Esta quantia, Srs. Constituintes é su­
perior a tudo que foi consumido, em termos de divisas
na Zona Franca de Manaus. São nove bilhões de dólar~
que não foram consumidos pela Zona Franca mas por
allueles. que e;;;tão envolvidos no Proálcool. E, no Ámazonas
nao ha Proálcool! '

Finalmente, há, ainda, os que acham que a ZOna
Franca contribui para assuntos que - parodiando Jô
Soares - nada teriam a ver com o caso. Alguém já fez
u~ relatório para o Ministro Bresser !Pereira- afirmando
q~e a Zona Franca de. Manaus e a Sudene, juntas, con­
tríbuem com cento e vmte e um bilhões de cruzados para
o déficit público, no ano de 1987. Contesto esses assessores
econômicos coloníalístas internos com o seguinte argu­
m~nto: para o Rio de Janeiro foram alocados, há quase
seis meses, cerca de setenta e três bilhões de cruzados
apenas para tapar o rombo do Banerj. Se atualizarmos
o valor real dessa quantia, teremos qualquer coisa em
torno de cento e cinqüenta bilhões. Dividindo-se isso pela
população do Rio de Janeiro, há de se constatar que cada
carioca, neste ano, está çontríbuíndo para o déficit públi­
co com. cerca de quatro !llil cruzados. Enquanto isso, 08
nordestínos e os amazõnídas, reunidos, contribuem com
cento e vinte e um bilhões - se a informação for cor­
reta - que, divididos pela população, representarão a
metade disso, ou seja, cerca de dois mil cruzados por
habitante da Amazônia Ocidental.

. Não creio que haja razão para o Constituinte Paulo
Ramos, cujo Estado, o Rio de Janeiro, contribui para o
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déficit público com quatro mil cruzados por habitante,
vir tirar o bombom da boca da criança, querendo que
diminuamos os dois mil cruzados que representam, neste
caso, a contribuição dos nordestinos e amazonenses.

Quero dizer apenas ao nobre Constituinte Paulo Ramos
que lamento que S. Ex.a também não tenha ido estudar
na univ-ersidade de Nova Iorque.

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Concedo a
palavra à Constituinte Irma Passoni, que disporá de dez
minutas na tribuna.

A SRA. CONSTITUINTE IRMA PASSONI - Sr. Pre­
sidente, Sras, e Srs. Constituintes, gostaria de registrar
alguns pontos fundamentais. Primeiramentte, abordo a
questão do poder.

O Relator Bernardo Cabral, quando colocou no texto
constitucional que "todo o poder emana do povo e em
seu nome será exercido", não admitiu emenda que demo­
cratizasse um pouco mais a distribuição do poder, que
apenas em nome do povo será exercido, quando havia
dezenas e dezenas de sugestões que possibilitavam que,
com sua participação e com uma visão de mais respeito
ao poder, em nome do povo, ele fosse exercido.

Lamento que não tenham sido aceitas emendas nesse
sentido.

Outra questão que me preocupa, Sr. Presidente - e
é bom que o Líder do Governo esteja aqui presente ­
é a da contusão que se instala no projeto do Relator
Bernardo Cabral com relação à Polí'Cia Civil e à Polícia
Militar. Aparentemente isso seria algo imprescindível ­
não é o caso. Hoje, a grande confusão quanto à atuação
da polícia, nos estados, é a da competência.

Gostaria de citar, a propósito, o art. 162, § 2.0 , que diz:
"A Polícia Civil, estruturada em carreira, cabe

o exereícío da polícia preventiva e judiciária e a
apuração das infrações penais."

Ora, em primeiro lugar, pergunta-se: é preciso que
existam as polícias civil e militar? Ao meu ver, não.
Ê preciso que se unifique a polícia brasileira. Não há
necessidades de policias civil e militar.

Segundo: qual a competência de cada uma? Se agora
se dá à polícia civil a competência da ação preventiva
e não a da judiciária, então, realmente, a confusão no
meio-campo é total. Isso se dá, por exemplo, em fatos
bem concretos. Quando acontecem acidentes, há envol­
vimento da polícia militar e da polícia civil. Pouco impor­
tam as conseqüências para a vida do acidentado, que
permanece, às vezes, doze ou treze horas sem atendimen­
to, já que um setor o encaminha para outro.

Não sou técnica no assunto. Porém, acabamos de
ouvir a PoU.cia de São Paulo, por intermédio do Dr, Fleury,
que nos veío expor o que se passa. Hojoe está estampada
nos jornais uma carta da Policia de São Paulo de repúdio
aos Constituintes. Por quê? Porque se mantém, no subs­
tl;itutivo, essa contusão, essa a-ção preventíva, no que
tange à policia civil - o próprio Relator está aqui, e tal­
vez (possa rec-eber pessoalmente dos delegados de políeta
a questão.

Portanto, primeiro, é preciso que se estabeleçam as
competências de cada uma das polícias.

Ocorre, a seguir, outra confusão, desta vez no art. 20,
inciso XXI, que diz o seguinte - e o Sr. Relator talvez
pudesse dirimi-la:

"Art. 20. Compete à União:

XXI - executar os serviços de polida ma­
rítima, aérea de fronteira, e, nas rodovias e fer­
rovdas federais, a repressão a crimes contra a
vida e o patrimônio."

Acontecendo qualquer acidente em estradas deste
PaL'!, é preciso que a Polícia Federal vá lá, para socorrer
ou fazer a ocorrência. Como é possível? Quando pedimos
a descentralização e o atendimento imediato, tem-se que
r-emeter o assunto à Policia F1ederal.

Acho que, no caso, deveria ser repensado o assunto.
Pedimos ao Dl'. Fleury que pens-e um pouco mais e que
ambas as polícias entrem em acordo.

O melhor que se poderia fazer, porém, segundo a
nossa competência e responsabdlidade, seria unificar a
polícia civil e militar, criando um corpo único, com fun­
çõesespecíficas para cada uma, sem essa separação.

Outro assunto, Sr. Presidente.

Solidarizo-me com o Relator quando introduz no
art. 214, o parágrafo único, segundo o qual o título de
domínio de terra será conferido ao homem nu à mulher,
esposa ou companheira.

Acho que aqui, pelo menos, foi garantddo o díreíto
da mulher. Só temos dúvida em relação à mulher sol­
teira.

Chamo a atenção, ainda, para outra questão, refe­
rente a emenda que apresentei, a-colhida pelo Sr. Relator
- não sei se outros fizeram idênticas - que trata da
competência dos Vereadores a serem eleitos em 1989, de
votarem a Lei Orgânica dos Municípios.

Creio que isso foi um acerto importante. Muito se
discute o poder federal, o poder da União etc., e pouco
se discute o poder municipal. Ê muito fundamental dar
poder ao Município, de fazer sua própria Lei Orgânica,
através dos Vereadores a serem eleitos em 1988. Assim
o poder se exercerá de baixo para cima, e a população
poderá participar da orgamzação e admínístração do seu
Munieípio.

São algumas sugestões que faço. Espero que o Sr.
Relator, aqui presente, possa sobre elas refletir, especial­
mente quanto à questão da polícia, da defesa da socíe­
dade, Não acredito que a ques-tão da violência possa ser
resolvida unicamente pela polícia, embora considere fun­
damental SRa ação. Estamos, porém, em plena guerra ci­
vil. Já declarei listo há muito tempo. E os últimos. casos
do Rio de Janeiro o comprovam. Portanto, Soe a compe­
tência de cada uma das polícias - civil, militar e federal
- nã-o for especificada, haverá mal-entendidos, e pre­
judicada será a população.

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Não havendo
mais oradores- inscritos, convocamos outra reunião para
hoje ...

A ilustre Conshituínte ROSe de Freitas estava inscri­
ta como primeira oradora desta manhã. Foi chamada,
mas não estava presente.

A SRA. CONSTITUINTE ROSE DE FREITAS - Sr.
Presddente, eu me ajustarei às determinações de V. Ex.a
mas quero dizer que esta Oomíssão não tem, em nenhu­
ma das suas sessões, seguido rígídamente o Regimento.

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Se V. Ex.a
quiser usar da palavra nesta sessão, por favor, disponha
da tribuna. Se, porém, quiser inscrever-se para a sessão
das 19 horas, que agora convoco, V. Ex.a, por certo, será
a pnímeíra a falar.

A SRA. CONSTITUINTE ROSE DE FREITAS - Agra­
deço a V. Ex.a

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Convocamos
outra reunião para hoje, às 19 horas, neste local, a fim
de dar continuidade aos debates sobre o Substitutivo
do Relator Bernardo Cabral.

Está suspensa a sessão.
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o SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Havendo
número regimental, damos início à reunião para conti­
nuarmos a discutir matéria constitucional.

Concedo a palavra à eminente oonstituínte Rose de
Freitas.

A SRA. CONSTITUINTE ROSE DE FREITAS - Sr.
Presidente, Srs. Constituintes, tivemos oportunidade hoje,
na sessão do Congresso, de fazer uma rápida apreciação
do último Substitutivo apresentado pelo Relator Bernar­
do Cabral. De acordo com o nosso pensamento e a n08""3­
postura política nesta Casa fizemos uma análise daquilo
que for colocado no substitutivo e do que foi defendido
pela maioria dos Constituintes. Para surpresa nossa,
constatamos que algumas das teses defendidas pelo no­
bre R·elator e apreesntadas no Substitutivo sequer foram
obj ato de emenda ou propostas trazidas pelos. Srs. Cons­
tituintes.

Quero ressaltar, aqui, um fato que envolve a nós,
mulheres, que representamos a maioria da população
mas ainda com número restrdto nesta Casa. Depois de lon~
ga caminhada nacional e de grande manlíestação de re­
encontro com todas as bases femininas e feministas do
País. apresentamos uma proposta diferente daquela que
foi colocada pelo próprio nobre Relator no seu Substitu­
tivo: de (1.0 anos para a mulher e 35 para os homens, res­
pectlivamente, proposta que, segundo ele mesmo, teria sido
objeto de um acordo entre Líderaneas.

Sr. Presidente, não entendo as razões. desse acordo,
porque. parece-me, quem tem de falar sobre os problemas
dos trabalhadores são os trabalhadores, quem tem de apre­
ciar os problemas relatãvos à mulher são as mulheres. E se
todas as entidades feministas e movimentos da mulher
defenderam nesta Casa aposentadoria aos 25 anos de efe­
tivo serviço, é porque esta é a vontade da mulher. Esta
não pode ser colocada de forma secundária no pensa­
mento desta bancada Constituinte, porque se estabeleceu
um acordo de Lideranças indiferente à vontade mani­
festa de todos os movimentos da mulher no País.

A mesma coisa aconteceu com relação aos índios.
Essa Casa assístãu a várias reuniões, com a parücípação
de inúmeras tribos, caciques, repres-entantes de movi­
mentos indígenas, que trouxeram propostas amplamente
discutidas e estudadas. E o que vimos no captiulo dos
índios foi um resumo extremamente sofisticado, indife­
rente e manipulado, para que o índio continuasse a ser
mero figurante nes páginas da história política, sem nada
ter a ver com a tão apregoada justiça para M· minorias
neste País. Chegamos ao ponto de abordar a exploração
das tribos indígenas, como se esta questão dependesse de
autorização do Congresso Nacional para ser tratada. E
agora, de que forma isto s,e daria, não Soe definiu. E, tam­
bém, os índios que se ausentaram da sua aldeia e adquí­
riram determinado nível de cultura não poderiam ter
qualquer um dos direitos inseridos no capítulo dos índios,
porque eram considerados pessoas completamente por fora
da problemática índigenísta, tanto na questão escolar
como na dos direitos garantidos a qualquer tribo. Assim
não teriam díreíto a qualquer das reívíndícações que fo­
ram colocadas como pretensão do movimento indigenista.

Faço como preemedebísta que sou, como pessoa que
ajudou a construir um partido alicerçado nos compro­
missos asumidos durante toda sua luta para conquista
dos seus ideais. Parece-me que em determinados pontos
do processo constituinte ficaram completamente esqueci­
das as questões do trabalhador, da redução da jornada
de trabalho, da estabilidade, da alocação da mão-de-obra.
Não consigo ver - e aí gostaria de abordar o assunto,
com franqueza, com os meus colegas de bancada - como
poderemos estruturar um processo constítucãonal e ten­
tar desculpar publicamente de que o que é viável hoje no
processo de transição é o que está sendo escrito na Carta
Constitucional. Esta contém realmente alguns avanços
significativos, mas há um retrocesso quando trata das

Questões da mulher, dos trabalhadores, do sistema polí­
tico de governo, das definiçíões históricas que nos com­
prometemos a assumir nesta Carta Magna.

Na minha perplexidade, procuro, às vezes, compreen­
ender onde foi buscar o Relator Bernardo Cabral a du­
ração do mandato do Presidente da Repúblíca. Não vd
um único Parlamentar, presidencialista ou não defender
para o Presidente José Sarney o mandato de 'seis anos.
Nós, do PMDB .entendíamos que constituímos os dois
pés, do tripé que mantém essa bendita transição que aí
esta. E eu, na minha vida, jamaãs tive de publicamente
expressar arrependimento por ter participado de qual­
quer proc~sso político espúrio para o PMDB. Mas, por
uma fatalIdade do destlno, nao foi esse homem que aí
está, esse cidadão que hoje é titular do Poder Executivo
a pessoa com quem engendramos todos os compromissos
para constituir a nova República da transíçêo. Agora,
a;'r~p<mdo-me amargamente de ter partirlipado desse epí­
sodío, porque não entendo hoje como inserir no texto
eonstítuc'onal a definição do mandato do Presidente José
Sarney olvidando a sociedade e a classe política que a
representa em algumas situações.

Ava~lçando mais um pouco, gostaria de abordar aqui
a questão do parlamentarismo. De repente, surpreendi­
dos, nao temos como justificar - e o Constituinte
Brandão Monteiro fez algumas colocações sérias, pro­
cedentes, a esse respeito, hoje, no plenário desta Casa ­
o novo colégio eleitoral, que repudiamos no passado mas
que começa a existir no esboço do Substitutivo. Quer
dizer, ~o~, agora, em vez de aperfeiçoarmos o processo
democrátíco, de encontrarmos uma forma benéfica, apri­
morada e estratégica, de revigorarmos aquilo que no
pa~s~do d~zíamos ~er espúrio e que iríamos implodir: o
colégio eleitoral. Nao se alcançando a maioria nas elei­
ções, dá-se poder, no segundo turno, às Câmaras de Ve­
readores, às Assembléias e ao Congresso de eleger os re­
presentantes do povo. Ora, companheiros considero de
todo inadmissível que o PMDB - e 8icredito que isso não
se dará com o PMDB; pois sou uma das pessoas mais
crédulas desta Casa, porque vim para cá sem o apoio de
qualquer grupo econômico ou de qualquer grupo político
específico, sustentada apenas por um comportamento po­
lítico pautado no programa do meu partido, no qual
sempre acreditei e ajudei a construir - possa defender
publicamente essa proposta do parlamentarismo trazida
pelo nobre Relator Bernardo Cabral. Tenho ouvido muitas
argumentações, algumas de políticos - extremamente
sérios e competentes, de que o parlamentarismo não nos
interessa e que o presidencialismo é a melhor forma de
regime e de sistema político para o País. Não entendo
como o PMDB, que trilhou a caminhada persistente da
resistência demoerátíca e da oposição, que foi o protago­
nista principal da transição política, da transição demo­
crática, consiga víver tanta contradição no seu seio.
assumindo tantas posições políticas.

Não entendo como até hoje esse partido não conse­
guiu definir sua bancada nem qual a linha a ser adotada
politicamente no plenário desta Casa, se parlamentarista
ou presidencialista. Continuaremos assumindo a postura
que sempre assumimos, a de ser o partido do sim ou do não,
um partido a favor da reforma agrária ou contra ela; um
partido a favor da luta pelas minorias ou contra elas,
um partido a favor do trabalhador ou contra ele. E esta
contradição nos acaba ·e nos deixa cada dia mais exausti­
vamente castigados à procura de um diálogo e acredito
que à procura de determinado consenso,

Creio que este tem de existir pelo menos Sr. Pre­
sidente, neste processo constitucional, porqu~ vai ser
muito difícil o PMDB sobreviver aos processos de discussão
e votação, já que ele está tentando sobreviver a toda essa
crise política que assola o País causada pela insegurança
deste Governo, pela falta de definição e de posição poli-
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tíca e pela falta de compromísso com as reais mudanças
que foram ampla e demagogicamente apregoadas, porque
continuamos vivendo a recessão, a inflação e o desempre­
go campeiam no País; convivemos agora com tudo aquilo
que combatemos no passado. E nós, que prometemos mu­
danças neste País, porque a realidade de então era insu­
portável, nós a trazemos de volta ao cenário do País,
agora sob a égide do PMDB, que é a força política majo­
ritária nesta Casa e neste País, sob a falsa desculpa ­
e é o que mais se ouve nesta Casa - de que é temeroso
modificar profundamente tanto a Constituição como o
sistema econômico e político.

Já ouvi um nobre Senador perguntar se eu tinha
saudades dos tempos da repressão, do tempo em que
fiquei numa cela, porque ele não queria voltar para o
ChilJ. Essa argumentação talvez seja a que mais pesa
nesta Casa. Também ouvi um Senador dizer desta tribu­
na que o Poder Executivo emite sinais de que este é o
momento adequado para fazermos uma ampla negocia­
ção em torno do sistema político e do mandato do Pre­
sidente. Não vejo ligação entre o sistema de governo e o
mandato do Presidente. Não entendo que os sinais que
o Governo emite para esta Casa devam ser reconhecida­
mente legítimos para influírem no texto constitucional.
Afinal de contas, fomos eleitos, falamos em soberania da
Constituição, falamos na liberdade do exercício deste
mandato de Constituinte e, no entanto, passamos todo o
tempo a querer interpretar os sinais que nos trazem Os
grandes interlocutores do Palácio do Planalto.

O Presidente Ulysses Guimarães, numa das caminha­
das históricas por este País, afirmou que as grandes mu­
danças não se operam em época de calmaria. Vivemos
eternos conflitos e nada mudamos, porque vivemos o
conflito e sentimo-nos ameaçados por ele. A falação do
General Laônidas Pires Gonçalves coloca todos de sobre­
aviso nesta Casa. São raros os Constituintes que assomam
à tribuna para alertar os companheiros mais desavisados
de que este Poder deve ser soberano. E a sua respeitabili­
dade, o seu papel histórico na feitura da nova Constitui­
ção terá de advir da sua independência.

O respeito que nos é devido em qualquer lugar ou em
qualquer partido em que estejamos apenas será reconhe­
cido com a nossa independência, não com este Congresso
de joelhos como aí está ou aceitando que se escreva a
Constituição a quatro mãos. Além disso, alguns compa­
nheiros da nossa bancada, que antes combatiam publí­
eamente o presidencialismo monárquico que aí está, hoje
barganham com o Poder Legislativo, a cada dia, os votos
e as posições políticas nesta Casa. Não é desta forma que
seremos reconhecidos como um Poder respeitável.

O meu partido apregoou as maiores transformações
políticas e econômicas, e eu não quero ser profeta do
nada, porque minha palavra, Sr. Presidente, é meu códi­
go de honra. O que preguei em praça pública não foram
apenas metáforas ou ilustrações demagógicas, pois tem
sido o meu compromisso ad aeternum.. Não admito ocupar
hoje esta tribuna e dizer: o passado é página morta e
encerrada. Não terei condições de voltar ao meu Estado,
o Espírito Santo, de olhar minhas comunidades, meus
companheiros de sindicato e dizer que as mudanças não
foram possíveis porque sobre o Congresso pairava a eterna
ameaça de um golpe visionário ilustrado por aqueles que
não têm coragem de enfrentar meia dúzia de militares,
que apenas se eseudam nessa fantasma retórico, atrasado,
superado pela sociedade participativa e democrática que
aí está e que não admite golpes no País. Quem pensar
ou agir desta maneira, no futuro não poderá ficar
impune.

Antes de concluír, Sr. Presidente, convoco os compa­
nheiros para a luta das mulheres nesta Casa. Somos
apenas 25 mulheres. Não gostaria que esse número síg-

nírícasse a proporcionalidade do voto, do companheirismo
e da solidariedade que V. Ex.as deveriam ter para com as
mulheres. O que escrevemos e apresentamos como propos­
ta não foi subscrito por 25 Parlamentares, mas pela
maioria da população brasileira. Gostaríamos de contar
com o apoio de todos os Constituintes na questão da apo­
sentadoria da mulher e dos outros direitos que estão no
texto Constitucional, no capítulo da mulher, como se
fossem meramente direitos e não obrigações que a lei
tem para com essa cidadã e esse segmento da sociedade.
Nós, mulheres, queremos a igualdade, e esse tem sido o
maior argumento usado contra as Parlamentares:
"Querem igualdade, mas, na hora da aposentadoria,
querem díferencíações". Queremos a igualdade e por ela
lutamos. Ela deve existir, e esta é a ordem do dia de nossa
luta. Entendemos que até que seja transformada essa
realidade, até que essa sobrecarga de trabalho que paira
sobre nossos ombros seja igualmente dividida e cultu­
ralmente reconhecido o dever de participação do homem
nos chamados deveres e obrigações da mulher, devemos
ser reconhecidas como cidadãs que muito contribuem não
só com nossa atividade profissional para o sustento do
lar mas também na administração da casa e na educa­
çã~ dos filhos e em outras tarefas mais.

Pedimos, portanto, o apoio dos eompanheíros <?ons_ti­
tuintes no sentido de que acompanhem as reívíndícaçôes
da mulh.er. Queremos não apenas o direito de ter o direito,
mas também de vê-lo reconhecido como justiça, para res­
gatar a história secularmente colocada, da marginaliza­
ção, pela discri~inação social, política e econômica que
nos foi imposta. Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - .;\gradeço a
cõlaboracão à nobre Constituinte Rose de FreItas.

Tem a palavra o Constituinte José Genoino.
O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOÍNO - Sr. Presi­

dente, é de responsabilidade da Presidência da oomíssão
de Sistematização o recebimento dos destaques supressi­
vos, modificativos, aditivos, substitutivos etc., e o prazo
para sua apresentação se extinguiu ontem. Entretanto, o
Relator da Comissão de Sistematização entregou hoje uma
errata e, para surpresa de muitos Constituintes, houve
modificação substancial do art. 203. S. Ex.a não só modi­
ficou o art. 203 em relação ao seu projeto de Constituição
apresentado no dia 24 como acrescentou os parágrafos 1°
e 2°, em relação aos quais apresentamos pedidos de des­
taque.

A questão de ordem que formulo a V. Ex.a é a seguinte:
em primeiro lugar, essa alteração não pode vir como
errata. Se o Relator quer incluir alguma emenda, S. Ex.a
precisa de seis assinaturas. E.ta é a primeira informação
que solicito à Presidência da Comissão de Sistematização:
se o Relator apresentou alguma emenda aditiva a essa sua
pretensão, que S. Ex.a denominou de errata. Em segundo
lugar, como fica esse acréscimo ,se o projeto foi entregue
com o prazo extinto? Ocorre uma situação paradoxal, no
mínimo, porque haveria um verdadeiro casuísmo na Co­
missão de Sistematização. Para retirarmos isto são pre­
cisos 47 votos, e já está colocado pelo Relator como errata.
Só que esta é uma errata com um conteúdo da maior
importância. E o Relator só poderia incluir a matéria
como emenda aditiva com seis assinaturas. S. Ex.a a apre­
sentou como errata depois de vencido o prazo para apre­
sentação de destaques.

Essa situação tem de ser solucionada pela Presidência
da Assembléia Nacional Constituinte.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - A Presidên­
cia responderá a V. Ex.a, nobre Constituinte José Genoíno.
A questão de ordem de V. Ex.a é procedente. Então, nesta
hipótese, tendo aparecido disposições que não constavam
do substitutivo em errata, encerrado o prazo para apre-
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sentação dos destaques, os interessados têm, na primeira
reunião para votação, o direito de apresentá-los. Serão
recebídcs pela Mesa, a fim de serem votados, cabendo ao
destacante íncícar quais os seus objetivos, isto é, se pre­
tende suprimir ou modificar os novos dispositivos.

O SR. CONSTITUINTE JOSÉ GENOíNO - Isso na
reunião da Comissão de Sistematização.

O SR. PRESIDENTE (Aluizio Campos) - Amanhã, às
19h, no plenário do Senado Federal.

O aR. CONSTITIi'INTE GASTONE íRIGHI - Sr. Pre­
sídente, peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aluizio Campos) - Tem V. Ex.a
a palavra.

O SR. CONSTITUINTE GASTONE RIGHI - Sr. Pre­
sidente, já levantei no Plenário da Assembléia Nacional
Constituinte uma questão de ordem parcialmente resolvi­
da, mas aqui, nesta Comissão, preciso apresentá-la de for­
ma definitiva. O Sr. Relator ofereceu serodiamente um
substítutívo que se chamou segundo e subtituIado de erra­
ta. Nessa errata são adicionados dois parágrafos ao art. 203
do Substitutivo.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Permita-me
V. Ex.a informar que acabo de decidir a questão de ordem
no mesmo sentido, apresentada pelo Constituinte José
Genoínio dízendo que amanhã Os interessados poderão
apresentar destaques para suprimir esses dois parágra­
fos, 0:1 cada um isoladamente.

O SR. CONSTITUINTE GASTONE RLGm - Sr. Pre­
sidente, mas não é nesse sentido. A questão de ordem é a
seguinte: havia um prazo regimental, que foi ratificado por
decisão da Presidência da Comissão. Tínhamos prazos re­
gimentais para os pedidos de destaques, para as emendas
etc.

Superados todos os prazos, vem, à guisa de errata, o
que não pode ser errata, porque se trata de introdução de
dois novos dispositivos que contrariam e anuam o caput
do artigo e que não se contém em nenhuma emenda das
apresentadas.

Portanto, Sr. Presidente, minha questão de ordem é no
sentido de rejeitar a errata 00m relação à adição desses
dois dísposítívos, porque se trata de uma situação anti­
regimental. Deixo de tecer considerações, que poderão criar
laivos de suspeitas muito sérias, em atenção à honradez e
à probidade do Relator. que conheço de longos anos e não
gostaria de polemizar em torno da matéria. Mas a questão
regimental se põe. É absolutamente índevtdo, inusitado e
ilegítimo que se possam apresentar adicionais ao traba­
lho do Relator, depois de exaurido seu prazo e encerrado
o dos Srs. Constituintes para apresentação dos destaques.

Assim, peço à Presidência que rej eite a adição da erra­
ta, por anti-regimental.

O SíR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - A Presidên­
cia solicita a V. Ex.a que represente a questão de ordem,
nestes termos, na reunião de amanhã. Seria conveniente
que fosse decidida com a presença do eminente Relator,
para. que S. Ex.a pudesse explicar as razões pelas quais ad­
mitiu a introdução serôdia, como registrou V. Ex.a

O SR. CONSTITUINTE GASTONE RIGm - Apenas
para complementar, devo entender que a questão de ordem
está sendo aceita.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Foi aceita
nos termos propostos pelo Constituinte José Genoíno. E
eu decidi que os interessados na supressão dos parágrafos
poderão pedir, amanhã, exatamente a supressão que V.
Ex.1;\. sugere.

O SR. OONSTITUINTE GASTONE R1HID - V. Ex.a

não disse se 'minha questão de ordem foi ou não deferida.
Foi, pelo menos, aceita?

O SR. PRESIDENTE (Aluizio Campos) - Não foi in­
deferida, mas acolhida.

Tem a palavra o nobre Constituinte Mansueto de La­
vor.

O SR. CONSTITUINTE MANSUETO DE LAVOR ­
Sr. Presidente, srs, Constituintes. Depois da fase de dis­
cussão do Relatório II, começará, amanhã, a grande ba­
talha da 'lotação que configurará o perfil da nova Carta
Magna no seio da Comissão de Sistematização.

Acredito que a esta altura já se consegue fazer uma
apreciação mais serena do novo projeto. Em resumo,
pode-se dizer que ainda há falhas clamorosas, mas o
texto, no seu todo, não é aquele monstro que estão pin­
tando Afirmar, por exemplo, que a proposta desse rela­
tório é pior que as Constituições impostas pelos milita­
res é um contra-senso. Arrisco até dizer que essa é uma
colocação de má fé, por parte de grupos que tiveram seus
interesses contrariados. A verdade é que o texto avança
profunda e substancialmente no campo dos direitos indi­
viduais e coletivos e nas formas de participação popular.
Constituição revolucionária e socializante, infelizmente,
não teremos. Nem se poderia esperar isso, em face da
composição de forças deste poder constituinte. Mas, em
vários aspectos superamos aquilo que se costuma chamar
de "liberdades burguesas".

Quanto aos defeitos, não é justo centrar as críticas
no trabalho ou na pessoa do Relator. Afinal, nosso ilus­
tre colega Constituinte Bernardo Cabral não foi imposto
nem nomeado Relator. Foi eleito por nós. Seu trabalho
é também nosso, ou, pelo menos, é feito sob a nossa
delegação.

Seria preciso que o Relator fosse um semideus para
poder apresentar um substitutivo de ampla e imediata
aceitação pelos elementos aqui representados e pelos que
estão lá fora querendo, legítima ou ilegitimamente, in­
fluenciar na redação do novo texto constitucional. O que
temos é uma proposta em aberto. A sociedade precisa
sal' ouvida sobre ela, mas não podemos influenciar-nos
pelos que reclamam até do mau português do texto. Essa
tarefa ficará com os filólogos já contratados. Vamos
cuidar do aperfeiçoamento das coisas substanciais. Neste
ponto, gostaria de apoiar integralmente as observações
aqui feitas pela nossa querida Constituinte Rose de Frei­
tas. O parlamentarismo que apoiamos não deve justificar
nem a dilatação do mandato do Presidente Sarney por
mais de 4 anos nem a substituição, em qualquer hipótese,
das eleições diretas para Presidente da República por
uma escolha via Congresso Nacional, muito semelhante
ao famigerado colégio eleitoral da ditadura.

A revisão do substitutivo levará em conta o fato de
que essa faculdade não engrandece o Poder Legisaltivo.
Essa sistemática é copiada da Bolívia, que já nos dá
lições de fínnaçaa públicas e de combate à inflação, mas
ainda não de instituições democráticas.

A eleição do Presidente da República, conforme o
manifesto da monumental campanha pelas diretas-já
deve competir diretamente ao povo. Objetar que um pre:
sidente eleito por mais de 40 milhões de votos deve ne­
cessariamente ter plenos poderes como Chefe da Estado
e Chefe de Governo, não corresponde a algumas bem­
sucedidas experíêneías históricas. Creio que o voto direto
da maioria dos brasileiros se torna fundamental para le­
gitimar um presidente que seja não só o Chefe de Estado,
mas o símbolo vivo da Nação. Um Presidente que se
coloque como verdadeiro magistrado perante os partidos
e perante os segmentos sociais. De um Presidente que,
respeitado Internamente, assim possa impor e receber o
respeito externo. Eu quero um Presidente que seja uma
bandeira viva do País, e por isso não quero vê-lo metido
na nomeação do representante do Funrural de Tacaimbó.
Eu quero um Presidente com. mandato fixo e indiscutível,
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mas quero, igualmente, que, nas crises econômicas e admí­
nístratívas, nos desmandos e nos surtos de corrupção, o
povo possa tentar, por seus representantes, novas compo­
sições e novos programas de Governo.

Sr. Presidente, sem mais me alongar, quero fazer
alguns apelos aos dignos votantes da Comissão de Siste­
matização. O primeiro deles é acerca da comoção, do
estarrecimento e - por que não dizer? - da verdadeira
revolta que envolve os respeitáveis membros do Poder
Judiciário depois da publicação do relatório em tela.
quanto ao seu art. 144 e parágrafo, que propõem criar um
conselho Nacional da Justiça.

No meu Estado, por exemplo, os juízes promovem um
protesto público inusitado. Ouçamos o que anunciou o
Jornal do Commercio de ontem sob a manchete: "Juízes
fazem greve para defender soberania do Judiciário".

Aqui segue o texto:
"Todos os juízes do Tribunal de Justiça de

Pernambuco - capital e interior - vão paralisar
amanhã, às 16 horas, suas atividades, em protes­
to contra o texto final elaborado pelo Relator da
Comissão de Sistematização do Constituinte, Ber­
nardo Cabral.

A magistratura considera que as sucessivas
emendas apresentadas na Assembléia Nacional
Constituinte têm sido, até agora, "pelo menos no
que concerne ao Poder Judiciário, dirigida no
intuito de diminuir cada vez mais suas prerro­
gativas".

A Associação dos Magistrados do Estado de
Pernambuco, em ofício-circular enviado ontem a
todos os seus filiados, protesta particularmente
contra o parágrafo único do art. 174, afirmando:
"O que até agora foi um Poder tolerado passará
a ser um Poder dirigido e manietado". É que,
com esse artigo, se cria o ConsehIo Nacional de
Justiça, formado por pessoas estranhas ao Poder
Judiciário e com poder de controle externo sobre
o desempenho funcional dos juízes. Os integran­
tes desse ConselhO seriam advogados e parla­
mentares indicados pelo Congresso Nacional,
ferindo, assim, o princípio de independência do
Poder Judiciário."

Os Magistrados entendem que o Juiz é submetido
apenas à Iaí e não pode ser vítima de influência.s exter­
nas, que forcosamente advírão com a criação do referido
cans-elho. E lembrarem que já existe hoje o Conselho Na­
cional da Magistratura, formado pelos Ministros dos Su­
premo Tribunal Federal". Terça-feira, 22 de setembro
de 1987.

O Diário de Pernambuco de hoje comenta a paralisa­
ção dos juízes pernambucanos informando que o movi­
mento é nacional contra aquilo que se considera "um
retrocesso sem precedentes na história do Judiciário".
Além da atuação dos representantes das Associações de
Magistrados junto aos Constituintes, os Presidentes de
Tribunais de Justiça de todo o País entraram na luta e
vieram a Brasília entregar ao Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte um documento de protesto, qualifi­
cando o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 144
do projeto, como "instituição espúria".

Eu me declaro solidário com o protesto dos membros
do Poder Judiciário. Minha convicção é a de que esse
Conselho Nacional de Justiça, sua esdrúxula composição
e suas finalidades não atingirão as raízes dos males do
Judiciário. Só servem para desrespeitar a sua autonomia
de poder constituído. Esse art. 144 é uma declaração de
menoridade do nosso Pooder Judiciário. Veja-se o que
prescreve: "o Conselho Na-cional de Justiça é o órgão da
controle da atívdíade administrativa e do desempenho

dos deveres funcionais do Poder Judiciário e do Ministério
Público. Parágrafo único: lei complementar definirá a
organização e o funcionamento do Conselho Nacional de
Justiça em cuja composição haverá membros indicados
pelo Congresso Nacional, Poder Judiciário, Ministério Pú­
blico e Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil". Ora, Srs. Constituintes, o controle externo finan­
-ceiro e administrativo do Judiciário já é feito pelo Tri­
bunal de Contas da União. O controle dos deveres fun­
cionais compete ao Conselho de Magistratura, aos demais
órgãos internos e, no sentido mais amplo, a sociedade.
O controle mais eficaz da atividade do juiz deve ser a
própria lei. Além do mais, neste particular, o projeto não
faz justiça à Justiça. É preciso lembrar que o Judiciário
foi o manto protetor dos direitos civis espezinhados pela
ditadura.

Sei que alguns juízes se acovardaram -e se curvaram
perante os caprichos do autoritarismo. Mas foram raras
e lamentáveis exeecões. É preciso render homenagens à
Justiça brasileria 'pelos serviços que prestou à causa
d-emocrática.

Com toda a vênia do nobre Relator, a sua proposta
da criacão do Coneelho Nacional de Justiça, não apenas
esvazia 'a independência do Poder Judiciáriü, como enfra­
quece a harmonia entre 'Ü8 poderes e 'Cria zona de atritos
permanentes no campo de suas atribuições.

O SR. RELATOR (Bernardo Cabral) - Permite-me V.
Ex a um aparte?

O SR. CONSTITUINTE MANSUETO DE LAVOR­
Concedo a palavra a V. Ex.a, nobre Relator Bernardo Ca­
bral. É uma honra ser interrompido por V. Ex a

O SR. RELATOR (Bernardo Cabral) - Nobre Consti­
tuinte Mansueto de Lavor, sabe V. Ex.a, e seria desnecessá­
rio registrar, a admiração que tenho por V. Ex.a

O SR. CONSTITUINTE MANSUETO DE LAVOR - É
mútua.

O SR. RELATOR (Bernardo Cabral) - Entendo que,
neste caso, talvez a justiça não tenha justiça no que jul­
ga, no que diz. Estou fazendo um jogo de palavras. Veja
V. Ex.a que os juízes ou alguns membros do Poder Judi­
ciário - alguns, não todos - estão a agredir a Assem­
bléia Nacional Constituinte, esta mesma que lhes possi­
bilita a concretização de um sonho com autonomia admi­
nistrativa e financeira, algo que jamais houve ao longo
de toda a existência do Poder Judiciário. Eles se queixam
de que a Assembléia Nacional Constituinte cria um Con­
selho Nacional de Justiça, porque querem, a princípio, que
este Conselho seja integrado apenas por juízes, por mem­
bros do Poder Judiciário. Mas há o exemplo do Conselho
Nacional da Magistratura, que é composto apenas por Mi­
nistros do Supremo Tribunal Federal, e sabe V. Ex.a, me­
lhor do que eu, que é um órgão que nunca funcionou ­
o sprit de eorps não permite. E veja que aqui se faz o
controle externo da atividade judiciária e também a do
Ministério Público. Este poder, que é soberano - vamos
falar então em soberania -, que vive sob controle de todo
o povo brasileiro, e nem por isso nos queixamos. Quere­
mos que a Justiça funcione a contento, e V. Ex.a sabe me­
lhor do que eu, porque não é nenhum jejuno em advo­
cacia. que há uma queixa pela demora da justiça. Já dizia
o velho Rui que a Justiça brasileira é "tardínheíra": tarda
e custa muito dinheiro. Estamos, pois, abrindo campo
àqueles que não têm condições de buscar e pedir justiça.
Que lhes seja dada a Justiça, desde que provem não ter
condições de pagá-la, e não somente aquela simples as­
sistência jurídica registrada em todas as Constituições. En­
tendo que o Poder Judiciário deveria estar aplaudindo esse
dispositivo. E veja que não há nenhum Conselho Regional
de Justiça. Se houvesse - está bem - dir-se-ia que o
Tribunal de Justiça, por exemplo, do Estado que V. Ex.1I
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representa com tanto brilhantismo, estaria sujeito a que
três membros da Assembléia Legislativa invadissem suas
funções. Ma'S só há o Conselho Nacional. E como só há
o Conselho Nacional, a composição deste órgão haverá de
ser das maiores. Não acredito que o Poder Legislativo seja
capaz de indicar três membros que não juristas à altura
de figurarem em um Conselho tão importante. Veja V.
Ex.a que ele é cíclico. E não está ainda pronto sequer
sua organização, porque a lei complementar é que definiria
i so no meu entender. Acho que essa forma de controle,
que existe nos países mais adiantados, conforme V. Ex.a
sabe, apenas engrandece o Poder Judiciário. Imagine se
aqui fizéssemos uma reunião diária, a portas fechadas, a
que o povo não tivesse acesso e, portanto, não rôssemos
controlados externamente por esse grande público. Isso
só nos engrandece, Constituinte Mansueto de Lavor. Sei
que V. Ex.a está refletindo e retratando uma posição da
Magistratura no seu Estado, sei o que sente, no seu íntimo,
que a ela deve se aclopar, se solidarizar, para tanto lu­
tando por retirar deste poder, que é de todos o mais
autêntico - é nele que vêm ecoar todas as amarguras e
clamores populares -, o que de fato queremos fazer, que
é o controle da Magistratura e do Ministério Público. Sin­
to que as 'Sim V. Ex.a esteja desejando mutilar a si pró­
prio. Peço desculpas pelo aparte prolongado, e aqui faço
o registro da minha admiração a V. Ex.a ao formulá-lo.

O SR. CONSTITUINTE MANSUETO DE LAVOR ­
Agradeço a V. Ex.a a explanação do aparte. Mas, com todo
o respeito ao seu trabalho hercúleo e à sua missão histó­
rica de Relator da Assembléia Nacional Constituinte, con­
tinuo acreditando que a proposta é descabida. E estou
solidário com os dignos membros do Poder Judiciário.

Passo agora a outros tópicos do projeto:

Sr. Presidente, Sr. Relator Bernardo Cabral, existe uma
repulsa nacional contra aqueles que entraram no serviço
público pela porta dos fundos; contra os que tiveram
seus vencimentos aumentados em cascatas; contra os que,
por artifícios legais, conseguiram aposentadorias precoces.

Ora, parece-me, se não laboro em equívoco, que os
arts. 59, 60 e 61 das Disposições Tran:itórias sacramentam
essas situações aberrantes. No caso de aprovação dos arti­
gos em tela, Sr. Relator, as administrações públicas, prin­
cipalmente as dos Estados, estarão manietadas para en­
frentar os famosos "marajás". Portanto, se aprovado o
texto constitucional com esses artigos nas Disposições
Transitórias, teremos a consagração definitiva dos "mara­
jás". :É preciso atentar para isso, nobre Relator. :É um
apelo que faço.

Por último, Sr. Presidente, levanto uma questão polê­
mica: a privatização dos serviços notariais e registrais
conforme o art. 119 assim como das rerventias do foro ex­
trajudicial conforrr{e art. 17 das Disposições Transitórias.
Isso constitUi consolidação inexplicável de um privilégio
feudal e anti-social. :É preciso frisar que as experiências
de estatização nesse setor deram certo. A experiência da
Bahia no que se refere à estatização de todas as serven­
tias j~diciais e extrajudiciais, deu certo. A estatização de
todos os cartórios corresponde ao interesse público. Mas
o que faz o projeto? Estatiza as serventias onerosas e defi­
citárias que são as judiciais e privatiza as altamente lu­
crativas serventias extrajudiciais. Para os particulares, o
filé mignon. O que não lhes interessa financeiramente fica
com o Estado. :É preciso frisar que nada temos contra os
titulares de cartórios. Muitos deles são pessoas amigas e
servidoras. Mas o sistema de privatização dos cartórios é
feudal, antiquado e atentatório aos interesses coletivos.
Por isso, ofereci emenda, que não tolhe de imediato os
benefícios dos titulares, mas não consagra o status quo.
:É uma proposta conciliatória para a qual peço a atenção
e o voto dos Srs. Constituintes.

Altere-se a redação do art. 17 conforme segue:

"Art. 17. Serão estatizadas todas as serven­
tias do foro judicial e extrajudicial, respeitados os
direitos dos seus atuais titulares por um prazo não
superior a 5 anos.

Justificação
O cartório particular é um resquício do feu­

dalímo político-administrativo. A nova ordem
constitucional deve abolir esse privilégio. A emen­
da procura uma solução intermediária estabele­
cendo um prazo razoável para o processo de esta­
tização de todos os cartórios. O texto como está
no projeto representa uma vantagem a mais entre
os privilégios dos titulares das serventias: reti­
ra-lhes a parte onerosa das serventias judiciai~,

que se transferem ao Estado, e assegura-lhes, in­
tocado, o suculento bolo das serventias extrajudi­
ciais."

A presente emenda, apresentada na fase anterior dos
trabalhos constitucionais, recebeu manifestações de apoio
de todo o País, entre elas as que seguem:

"Louvamos sua emenda ao art. 455 da futura
Constituição, contrariando a privatização das ser­
ventias extrajudiciais.

A identificação da "sutileza" apontada por V.
Ex.a é, na verdade, uma afronta às conquistas dos
serventuários na Bahia.

A atual política salarial conseguida pelos baia-­
nos, ap6s muitos sacrifícios, e que poderá servir
de modelo aos demais Estados, declinará com a
prívatízação pretendida, causando prejuízos e pro­
blemas sociais irreparáveis a pelo menos 99% dos
serventuários da Bahia.

Comungando com a classe, apoiamos a emenda
proposta por V. Ex.a e, aproveitando esta oportu­
nidade, ponho-me, na qualidade de sub oficial de
protestos (classe das que serão beneficiadas com
a prívatízação), e membro diretor da Associação
Serventuários da Justiça, diretor de imprensa, à
disposição de V. Ex.a para qualquer esclarecimento
ou explanação acerca de tal matéria, que ora cons­
titui problema. Apresento-lhe as altas felicitações
em nome dos serventuários baianos.

Saudações respeitosas, Bel. Milton Brandão
Vergne."

Outra manifestação de apoio:
"Congratulo-me V. Ex.a emenda à Constituinte

sobre estatização dos cartórios. Inúmeros males, so­
bretudo no tocante à questão da posse de terras
decorre da atual situação. Problema atualmente
ocorrido em Recife, onde a contenda entre parti­
culares pela posse do 1.0 Cartório de Protestos pre­
judica interesse público (o cart6rio há dias per­
manece fechado) demonstra claramente a procedên­
cia cabal da emenda.

Reitero a V. Ex.a os meus protestos de estima
e consideração.

Atenciosamente, Izael Nóbrega da Cunha, Se­
cretária da Justiça do Estado de Pernambuco."

E, ap6s cinco anos, a estatização completa de todas as
serventias, quer judiciais quer extrajudiciais, porque, como
está no texto do Substitutivo, a simples estatização das
serventias judiciais significa mais um privilégio para os
donos de cart6rio, pois retira deles o ônus. As serventias
to à estatização dos cartórios, presenciei sua eficácia e
prejuízo aos donos de cart6rio. Então, são deles retiradas
e estatizadas. Agora, o filet mignon deixa-se com eles, ín­
tocado.
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No caso da Bahia vai haver o retorno a um sistema
já repudiado pela Administração Pública do Estado. Quan­
to à estatização dos cartórios, presenciei sua eficacia e
tenho o testemunho do Presidente. Recebi uma carta e
alguns telegramas, de várias partes do País inclusive do
Secretário de Justiça de Pernambuco e ta~bém do Pre­
sidente da Associação dos Servidores Notariais da Bahia,
congratulando-se com essa emenda e dizendo que a esta­
tízação dos cartórios, na Bahia, foi uma experiência que
d~u certo, malgrado o testemunho do Líder José Lourenço,
dlzendo que e preciso acabar com a estatização, inclusive
naquele Estado, porque o sistema é corrupto. Gostaria
que S. Ex.a reiterasse essa afirmação no Plenário da As­
sembléia Nacional Constituinte. Apelo a S. Ex.a para que
faça essa denúncia, conforme a fez numa Subcomissão.

Sr. Presidente, aqui fica o meu apelo nesse sentido e
a reiteracão do meu apoio ao protesto dos dignos mem­
bros do Poder Judiciário, apesar das observações feitas
pelo nobre Relator. Creio que esse artigo relativo à Cons­
tituição de um Conselho de Justiça vai ser readaptado,
para que a autonomia do Poder Judiciário seja tão pre­
servada quanto a autonomia do Poder Legislativo.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - A Presidên­
cia agradece a V. Ex.a e passa a palavra ao nobre Deputado
Constituinte Maurílio Ferreira Lima.

O SE. MAURíLIO FERREIRA LIMA - Sr. Presi­
dente. Srs. Membros da Comissão de Sistematização Srs.
Constituintes, parece que a minha sina é defender c~usas
perdidas, porque reconheço que a tendência majoritária
desta Casa é no sentido de mudar o sistema de governo
e adotar o parlamentarismo. (Palmas.) Mas, reconhecendo
esta: tendência, não quero perder uma das poucas opor­
tumdades que tenho de marcar para a história a minha
posição, neste momento de séria opção para a sociedade
brasileira. A cada dia tenho trazido aqui argumentos de
ordem teórica, consubstanciando minha crença de que a
adoção do parlamentarismo no Brasil provocará uma si­
tuação de ingovernabilidade.

Hoje quero analisar a adoção do parlamentarismo sob
o ponto de vista do engajamento, nesta causa, de amplos
setores da esquerda, com assento nesta Assembléia Cons­
tituinte. Os respeitáveis companheiros que integram o Par­
tido Comunista Brasileiro, o Partido Comunista do Brasil
e a esquerda do meu partido engajam-se, de maneira quase
religiosa, na adoção do sistema parlamentarista e o fazem
convictos de que o parlamentarismo é a forma 'de governo
mais democrática, mais invulnerável aos golpes de estado
aos hiatos que têm marcado o presidenciai:mo brasieiro:
~s . longas intervenções militares e às ditaduras que ínte­
licitam nosso povo. Na minha opinião, este é um grande
equívoco dos setores da esquerda brasileira, porque enten­
do que _~ntregar ao Parlamento o governo é entregá-lo ao
monopólio das classes dominantes brasileiras.

Vamos analisar a natureza do Parlamento, não apenas
no Brasil, mas no mundo inteiro e, sobretudo nas socie­
dades subdesenvolvidas. Nos momentos em que existem
ameaças às liberdades cívicas, não há a menor dúvida de
que o Parlamento tem-se comportado historicamente como
um baluarte de resistência democrática. Mas há momentos
~m .9:u~ _se a~~za~ os conflitos de classe, nos quais as
mstIb~uçoes sao mfIltradas por pderanças políticas que, à
revelia do Parlamento, fazem alianças diretas com as clas­
ses populares. Nesses momentos, o Parlamento revela a
sua natureza de classe e passa a construir um obstáculo
às mudanças sociais e econômicas. Isto ocorreu no Chile
de AIlende, onde o principal obstáculo ao governo da União
Popular, o foco da conspiração que chamava os urutus
chilenos para esmagar a democracia, estava incrustado no
Parlamento. No momento em que a classe trabalhadora
tinha uma aiança com o Chefe do Poder Executivo a quem
elegera pelo voto direto e secreto, o Parlament~ encon-

trou-se com a sua origem de classe e foi um obstáculo
às reformas sociais no Chile.

E será que isso não ocorreu também aqui, no Brasil?
Quando João Goulart era Presidente da República e quis
levar adiante as reformas sociais, foi o Parlamento o
principal obstáculo às mudanças que eram por ele pre­
conizadas, recusando-se inclusive a fazer aquela simples
mudança, ~ealiz:;tda com tanta facilidade, depois do golpe,
pelo prIJ:r!-em? ditador, Castello Branco: eliminar a exigên­
CIa co;rstltuclOnal de que toda desapropriação s6 poderia
ser feíta com prévia e justa indenização em dinheiro. In­
clusíve, naquela época, João Goulart pensava em recorrer
a um instrumento constitucional, então inexistente no
Brasil, o plebiscito, para vencer a resistência das classes
dominantes que controlavam o Parlamento brasileiro.

A Députa<:la Constituinte que me antecedeu na tribu­
11:>', Rose de Freitas, disse que, apesar de as mulheres se­
rem maioria na soctedade brasileira, nesta Casa só há 25
representantes do sexo feminino.

Quantos pretos têm assento no Parlll!ffiento brasileiro?
Seis, embora a maioria do Parlamento e da Nação brasi­
leira, tão racista quanto a classe dominante que governa
a Africa do ,sul, tenha sangue negro nas veias. Ainda as­
sim, os negros não estão no Parlamento, porque estão na
cadeia, estão marginalizados e são os párias da sociedade
brasileira.

Quantos operários há no Parlamento brasileiro? E
quanto custa chegar a este Parlamento? Qual o preço pa­
go ascendente a cada eleição, para se chegar a ter um as­
sento nesta Casa e adquirir o' privilégio de usar esta trí­
bU119,? Digo, portanto, que não só no Brasil, como no mun­
«io inteiro e sobretudo nas nações onde existem grandes
contradições sociais, o Parlamento é por excelência a
Casa das classes domínantes, porque são elas que moldam,
de maneira a satisfazer melhor seus interesses, sistemas
eleitorais que favorecem a eleição apenas daqueles candi­
datos saidos dos currais eleitorais das famílias mais ricas
e das classes dominantes do País. Quando pretendemos en­
tregar o poder ao Parlamento, na realídade O' estamos en­
tregando às classes dominantes, sobretudo quando es­
tendemos o parlamentarismo aos Estados. Aí, pergunto a
V. E..x.a s : qual a composição de classe das Assembléias Le­
P.:!,S18tivas e das Câmaras de Vereadores no Brasil? A
partir do momento em que instituímos o presidencialismo
a nível de Estado e a nível de município, barramos às
únicas possibilidades que têm as classes desfavorecidas de
votarem de maneira correta numa liderança política que
se proponha a defender os interesses desta classe.

Dizem também os companheiros da esquerda que o
parlamentarísmo é o regime que dá estabilidade política;
que afasta o fantasma do golpe militar. É uma realidade,
porque, no parlamentarismo as classes dominantes não
precisam fazer apelo aos urutus, pois, enquanto no regime
presWencialista a população e o eleitorado podem pactuar
«ííretamente com a liderança e introduzir essa liderança
com compromissos: populares à frente do governo no par­
lamentarismo, se, com um cochílo das classes dommantes,
se escolhe um Primeiro-Ministro que trai aos interesses
das classes e venha a favorecer a grande Nação brasilei­
ra, ele só terá a duração de seis meses. Nem será preciso
chamar o urutu para derrubar um Primeiro-Ministro E é
por esta. ~azão, Sr. P.residente, srs, Constituintes, que exis­
te estabílídade no SIstema parlamentarista porque não é
necessária a intervenção militar para resta:belecer os pri­
vilégios da classe dominante. Esta os restabelece através
dos mecanismos legais do jogo parlamentar.

Dou a palavra a V. Ex.a Constituinte Mansueto de
Lavor.

O SR. CONSTITUINTE MANSUETO DE LAVOR - No­
bre Constituinte Maurílio Ferreira Lima, odeio discordar
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de V. Ex.a por <liversas razões. Sinto-me mesmo constran­
gido em interromper seu brilhante raciocínio, mas quero
dizer que, se todos esses fundamentáveis argumentos va­
lem contra o parlamentarismo, valem muito mais contra
o presidencialismo. Quantos presidentes negros tivemos?
Quanbs presidentes mulheres tivemos? Chefe de Governo
e de Estado, teríamos a Princesa Is abel, E uma das causas
da Proclamação da República foi exatamente o fato de
acharem que ela não tinha capacidade de governar e iria
entregar o governo ao Conde d'Eu, seu marido. De lá para
cá, nenhuma mulher, nenhum negro, nenhum operário as­
sumiu a Presidência da República, significando isso, re­
pito, que, se os argumentos de V. Ex.a valem contra o
parlamentarismo, valem muito mais contra o sistema pre­
sidencialista. O fato, nobre Constituinte. é que o parla­
mentarismo é um governo colegiado, onde é co-responsá­
velo Congresso Nacional juntamente com o Chefe do Go­
verno, que sai do próprio Congresso Nacional. E temos in­
finitamente mais chances de acertar, ou de nos purificar­
mos, nesse sistema de governo do que no sistema presi­
dencialista.

O SR. CONSTITUINTE MAURíLIO FERREIRA LIMA
- Diria ao ilustre Constituinte de meu Estado Mansueto
de Lavor, companheiro de tantas duras lutas em Pernam­
buco, que, se o sistema presidencialista, que vigorou no
Brasil, não permitiu a eleição de uma mulher, de um ne­
gro {JU de um operário, permitiu, entretanto, em algumas
Unidades da Federação, que algumas vezes, à frente da
Nação brasileira, fossem eleitas lideranças políticas que
pactuaram diretamente com a maioria da população um
projeto r;olítico que atendia a seus anseios. Quando se diz
que o presidencialismo é vulnerável a golpes de Estado,
pergunto a'18 Srs. Constituintes: 'qual foi o Presi âente que,
servidor da classe dominante, sofreu golpes de Estado? Só
sofreram golpes de Estado, neste País, os presidentes que,
contrariando os Parlamentos, contrariando as estruturas
políticas, tentaram romper o cerco das elites intransigen­
tes deste País e realizar reformas sociais. João Goulart não
foi deposto porque era preposto do capital multínacíonal ou
das classes dominantes; Salvador Allende não foi deposto
e morto por servir às classes dominantes ...

O SR. PRESIDENTE (Auizio Campos) - Esta presí­
,jência pergunta a V. Ex.a se deseja conceder o aparte à
Constituinte Rose de Freitas.

O SR. CONSTITUINTE MAURíLIO FERREIRA LIMA
_ Pois não. ouvir a Constituinte Rose de Freitas é um
privilégio. '

A SRA. CONSTITG'INTE ROSE DE FREITAS - Cons­
tituinte Maurílio Ferreira Lima, gostaria de dizer a V. Ex.a
que quando assoma a esta tribuna para defender o pre­
sid~ncialismo,o nobre colega execra o Parlamento. Coloca­
nos numa condição política que me faz envergonhar do
papel que desempenho nesta ~asa. E não entendo ~:n0
V. Ex.a se dispõe a desempenha-lo, porque, nas condições
em que coloca o Parlamento, V. Ex.a pára o momento da
história deste País. V. Ex.a não se dá ao luxo de avaliar o
momento político em que vive esta sociedade política, que
sustenta uma transição e que, inclusive, foi protagonis!a d~
convocação desta Assembléia Nacional Constituinte. Nao há
por que V. Ex.a querer brigar para que nenhuma transfor-;
mação se dê nesta Casa, porque o Parlamento que aqui
está não serve para defender ou sustentar um processo
político de transformação d~ uma sociedade q~e se di~ de­
mocrática, sobretudo atraves desta Assembléía NaCIonal
Constituinte, que se julga no direito de defendê-la. V. ~.a
nos submete a uma posição de cavaleiros errantes da HIS­
tória política, em meros homologadores de momentos poli­
tiros deste País. e não se dá ao luxo de analisar este mo­
mento e a Hístóría política dos nossos antecessores, aque­
les que estiver31m nesta Casa, que resistíram, que se opu­
seram e que são protagonistas de um momento político tão
ímportante como este. Defendo o parlamentarismo porque

SDU contra a centralização de poder, porque sou contra
essa barganha vergonhosa de voto, que se deu com o presi­
dencialismo, que sempre fez com que este Parlamento esti­
vesse permanentemente de [oehos, Por isso, quero dizer a
V. Ex.a que, quando defende o presidencialismo, V. Ex.a
acaba com o Parlamento, subjuga o Poder Legislativo. Que­
remos reforçá-lo, fazendo-o digno, que tenha co-responsa­
bilídade e participação no momento democrático que esta­
mos a criar, inclusive nesse processo constitucional muito
dificil para a vida política deste País. l!: por isso que acho
que V. Ex.a não pode querer culpar a esquerda .. ,

O sa. CONSTITUINTE MAUIH,íLIO FERREIRA LIMA
- Não a estou culpando.

A SRA. CONSTITUINTE ROSE DE FREITAS _
V. Ex.a não pode criticar os movimentos progressístas do
P:MDB nem, eqU1voc~damente,defender a posição do PDT,
que advoga a candidatura de Leonel Bri:wla e não um
sistema de governo. Advoga um momento poIftico ímpor­
tante para se? partido - essa é a questão importan­
te. HOJe, OUVI o companheiro Constituinte Brandão
Monteiro dizer que, para ele, o parlamentarismo abre as
p~rtas para a vitória de Leonel Brizola. S. Ex.a sabe per
feItamente que se trata do contrário, que essa luta se vai
dar no processo político daqueles que realmente arregi­
mentarem forças dentro da sociedade. Vamos aperfeicoar
o momento democrático, Sr. Constituinte com este debate
político, fazendo com que a sociedade e este Congresso,
realmente representativo e não amordacado como esteve
até agora, possam livre e soberanamente. fazer as grandes
negociações em prol do aprimoramento politíco deste
País. Gostaria que V. Ex.a recebesse humildemente o
meu aparte, que nenhuma crítica é ao pronunciamento
de ,V; Ex.a , mas apenas uma contraposição à sua posição
polítíea,

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Encareço a
V. Ex.a que ouça logo o Constituinte Carlos Alberto Caó,
porque a Mesa não deseja discriminá-lo.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS ALBERTO CAó _
Sr. Presidente, nobre Constituinte Maurílio Ferreira Lima
com o maior respeito, adl?J-ir.ação e apreço que tenho pel~
nossa companheira Oonstftuínte Rose de Freitas, entendo
no entanto, que S. Ex.a não fez justiça à linha central à
espinha dorsal do seu pronunciamento. Não ouvi :r:.ão
senti, nem captei, ~m toda a sua exposição, em qU~lquer
momento, a tentativa de desmerecer, subestimar ou exe­
crar o papel do Parlamento .do Congresso Nacional da
<:~mara d?s ,Deputados e ~o Senado Federal na vida' po­
lítíea brasíleíra, O que OUVI, captei e entendi do seu pro­
nunciamento é o questionamento de um falso problema
que se está colocando ao tentar reduzir as dimensões da
crise brasileira à existência do presidencialismo. Esque­
cem-se os analistas, os respeitáveis Constituintes de que
os problemas da crise brasileira, as contradições das
desigualdades não se situam nesta ou naquela forma de
governo e, sim, na concepção, na prática dos grupos
sociais dominantes e, também, das elites politicas, que
sempre fecharam as portas à participação da população,
Neste momento, em que estamos tentando elaborar uma
nova Carta Magna que sirva de base para a construção
da democracia política, sem querer rousseaunísmo,
devemos auscultar a vontade geral do povo brasileiro,
sobretudo quando se tratar de sistema de governo. A nosso
ver, a vontade geral do povo brasileiro já se manifestou
em várias ocasiões, sobretudo nas memoráveis campa­
nhas por eleições diretas, quando disse, através de dife­
reneíados e complexos agrupamentos, que deseja escolher,
pelo voto direto, o chefe de governo, que deseja escolher
quem deve governar o País. E passar por címa disto, ten­
tando-se impor o sistema parlamentarista - que é uma
forma de se instituir um colégio eleitoral para eleger um
chefe de governo que não se chamará Presidente da
República, mas Primeiro-Ministro - para nós, com todo
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o respeito que merecem os que defendem essa posição,
pode representar uma fraude política aos interesses cla­
ramente manifestados pelo povo brasileiro. O que vale
para nós é a vontade geral do POVlO brasileiro. Não
podemos aceitar - mesmo que alguém diga aqui que
estamos defendendo esta posição porque o ex-Governador
Leonel Brizola é candidato à Presidência da República
- que se queira simplificar a crise brasileira atribuindo-a
a existência de uma forma de governo chamada presí­
dencíalísmo. Vamos discutir com seriedade, vamos ao
fundo dos problemas e vamos verificar que o autoritaris­
mo emerge da formação da sociedade brasileira, do tipo
de relação que as classes dominantes mantêm com o
conjunto da sociedade e principalmente com o fator tra­
balho. Que a vontade geral do povo brasileiro prevaleça
aqui e agora, ou, então, qualquer que seja a decisão sobre
a forma de governo, venhamos subIIl;e!ê-la à consulta
popular ou plebiscito. Esta a nossa posiçao.

O SR. CONSTITUINTE MAURíLIO FERREIRA LIMA
- Creio que os poucos Constituintes que aqui me ouvem
podem ter constatado em minhas palavras que em
nenhum momento tentei denegrir o Parlamento brasilei­
ro. Fiz constatações factuais, mostrando inclusive que em
momentos diferentes da vida política brasileira ou da vida
política de países onde existem parlamentos funcionando
livremente, eles têm funcionado de maneiras distintas.
Afirmei que nos momentos em que as liberdades cívicas
estão ameaçadas, o Parlamento tem sido um baluarte de
resistência das liberdades democráticas. Mas como tam­
bém afirmei, no momento em que se agudíza a luta de
classes, o Parlamento se reencontra com a sua natureza
de classe. Então, passa a ser um obstáculo às mudanças
estruturais da sociedade. Não posso exigir nem desejar
que um cidadão que pense diferente de mim, que tenha
uma larga fortuna e acredita em uma sociedade baseada
na propriedade privada, nos meios de produção, ~enha

se auto-imolar, votando no Parlamento, Ieís que vao de
encontro aos seus interesses como capitalista. Isto é uma
constatação factual. O nobre Con;stituinte Man~ueto de
Lavor afirmou que o Parlamento e uma co-gestão. Pode
ser um sistema de governo mais democrático na forma
de tomada de decisão. Porém, democrático para mim não
é me consultar sobre uma decisão de governo. Democráti­
co para mim é o Governo que age de acordo com as aspi­
rações majoritárias do povo. Não é consultando os Cons­
tituintes Carlos Alberto Caó, João Paulo e Rose de Frei­
tas que uma decisão. de governo será democr~tica. Uma
decisão de governo e democratica na proporçao em que
vai ao encontro das aspirações majoritárias do povo
oprimido e marginalizado.

Vou concluir, Sr. Presidente, dizendo que, a meu ver,
talvez esta seja a última vez que venha chatear a Co­
missão de Sistematização na defesa de uma causa que
julgo quase perdida. Mas quero manifestar, através dos
documentos escritos, que a minha posição é esta, e reno­
var o apelo que faço aos CoIl;Stitui~tes Mansueto c;e Lavor,
Rose de Freitas e Oswaldo Lima Filho e aos demais parla­
mentaristas. Se vão ter, perante a História, a responsa­
bilidade de alterar o sistema de governo, que o façam
pelo menos com o cuidado de dar estabilidade a essa mu­
dança. Então, no momento em que votarem a mu~ança

do sistema de governo nesta Casa, tenham a hombridade
de convocar eleições diretas, para que o povo. br~sil~IEo,
segundo as novas regras do jogo que V. Ex.as ínstítuírão,
possa" então, decidir como será o seu ~arlamento, ? ~eu
Governo e os seus destinos. Parlamentansmo sem eleições,
para l.egitimar essa decisão, é, a meu ver, uma fraude
contra a vontade nacional. (Palmas.>

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - concedo a
palavra ao nobre COnstituinte Sílvio Abreu. Antes, lembro
aos nobres Constituintes, parodiando o nobre colega Mau­
rílio Ferreira Lima, que também é democrático respeitar o
tempo, dos demais companheiros inscritos.

O SR. OONSTITUINTE SíLVIO ABREU - Sr. Presi­
dente, Srs. Constituintes, ainda ontem, quando ocupava a
tribuna o eminente Relator Bernardo Cabral, do micro­
fone de apartes tive oportunidade de fazer comentários
considerados realmente imprescindíveis, neste momento da
restauração da vida nacional. FelWmente, a Assembléia
Nacional Constituinte vem-se constituindo em um reen­
contro da própria Nação com a Sua alma, com a sua
índole e, sobretudo, com o seu destino, porquanto, através
dos meios de comunicação, dos amplos e infindáveis de­
bates que se feriram, que se travaram no curso da con­
vocação da constituição desta Assembléia Nacional Cons­
tituinte e, agora, dos debates que se têm verificado, está
aqui presente, por intermédio deste segundo substitutivo,
o arcabouço da vontade nacional. Quer queiram, quer não
queiram, eis o arcabouço da vontade nacional, ainda em
forma de projeto, mas que proximamente haverá de ser
concretizada e eonsubstancíada com todas as suas letras.

Ontem, homenageava exatamente o- Relator Bernardo
Cabral por sua «ietermmaçáo e por seu devotamento na
construção dessa grande obra representativa do reencon­
tro desta Nação consigo mesma, e analisava o grande sig­
nificado desta obra institucional que se realiza presente­
mente no País. Dizia naquela oportunidade que não se
trata apenas da restauração institucional deste Brasil, mas
é sobretudo, a reconquista e a restituição dos direitos mais
essenciais atinentes àqueles direitos fundamentais e ele­
mentares da pessoa humana e dos próprios cidadãos bra­
sileiros, àqueles direitos já concretizados, consubstanoía­
dos e reverenciados nas grandes nações civilizadas. Aqui,
através desta obra de elaboração constitucional, pretende­
se tambem sejam conquistados ou reconquistados os di­
reitos mais elementares e comezínhos que dizem respeito a
cada um de nós, à própria alma e ao próprio ser.

Ontem, falava eu dos direitos ao trabaãho, com salá­
rios justos, à educação, à saúde .à habitação, aos transpor­
tes, à liberdade de expressão e de manifestação e tantos e
tão inúmeros outros direitos, e situei-me no direito à Jus­
tiça. Dizia eu ao Relator Bernardo Cabral que ele cons­
trói com este seu projeto uma das melhores obras desta
Assembléia Nacional Constituinte, da futura Constitui­
ção deste País, mercê de Deus, porque a Justiça é a própria
alma da democracia e o próprio pulmão da liberdade. Co­
mo pode sobreviver uma sociedade, uma cosnunídade, sem
que a Justiça possa engrandecer-se diante do respeito aos
próprios direitos e às próprias normas legais?

Por isso, dizia ao Relator Bernardo oabra; que, neste
País, até hoje existe, lamentavelmente, uma Justiça elitis­
ta e elitizada, que atende a apenas 20% da nossa popula­
ção. Portanto, ainda não temos uma Justiça democratiza­
da, capaz de colocar-se à disposição de todos os segmentos
de nossas comunidades, sobretudo os carentes, miseráveis,
marginalizados, que, infelizmente, representam 80% da
população nacional. Mas, com o dispositivo introduzido no
art. 148, que consubstanoía e institucionaliza a defensoria
pública, esta grande e imprescindível instituição do orde­
namento nacional, o projeto da lavra do Relator Ber­
nardo Cabral traz a grande e ínsofísenável obra de demo­
cratização da Justiça e - por que não dizer? - da pró­
pria socialização da Justiça em nosso País. Só assim esta
deixará de ser facultada àqueles poucos poderosos e afor­
tunados, para franquear-se a todos os segmentos da nossa
população, democratizando-se, ampliando-se, enfim, soeía­
bilizando-se.

Apenas observei que, diante dessa grande conquista
ansíada e almejada há tantos anos por toda a Nação, há
necessidade de que ela sej a completa, eficiente e profunda.
Nesse sentido fiz algumas adições a este mesmo dispositivo
do eminente Relator, aduzindo a necessidade de a De­
fensoria Pública, agora criada segundo o projeto equipa­
rar-se em .poderes, força e estrutura e, sobretudo em fun-
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cionamento ao próprio Ministério Público. Ora, se o Minis­
tério Público responsabiliza-se, incumbindo-se da sua de­
fesa e do seu zelo, pelos direitos e franquias comunitárias;
a Defensoria Pública haverá de responsabilizar-se pelo
resguardo dos direitos individuais.

Mas o direito não pode ser medido pela sua quantida­
de. Ele é uno, indivisivel, é o mesmo, diga respeito a trinta,
cinqüenta, a um milhão de pessoas, ou a uma única pessoa,
por mais modesta e marginalizada; mesmo distante do
meio progressista desta terra, o direito é um só. O direito
é uno; portanto, há acusação e defesa. Aos que defendem
a coletívídade e àqueles que defendem uma única pessoa
devem ser assegurados os mesmos direitos, as mesmas ga­
rantias, franquias e prerrogativas. Até porque, no momento
em que se fortacelem as franquias acusatórias e se en­
fraquecem as postulações da defesa, estabelece-se uma
índole autoritária que não é desejável nem bem recebida,
sobretudo nesta hora em que os direitos estão sendo re­
conquistados.

Vej.a, eminente Relator, que a Justiça, aquela desejá­
vel, imprescindível, não tem outra forma de se constituir a
não ser por um tripé uno e indivisível: o juiz, o magistrado,
a presidi-la e a adrnínístrá-Ia: o MinistériO Público, repre­
sentado pelo promotor de justiça, a defender os interesses
coletivos e comunitários e .a zelar pelo cumprimento da lei;
e o advogado, a defender, dentro da lide estabelecida, os
direitos humanos, os direitos individuais a favor dos quais
foi constítuído. Muitas vezes, na maior parte dos casos, é
muito mais do que isso. Certamente, em oitenta por cen­
to dos casos esse advogado será um defensor público, por­
que oitenta por cento da nossa população são carentes e
não têm condições pecuniárias de constituir um advogado
próprio. li: preciso que ao defensor público sejam garan­
tidos os mesmos direitos assegurados ao representante do
Ministério Público.

Exatamente por essas razões tenho-me preocupado em
esclarecer todos esses aspectos e em tentar traduzir esta
grande postulação comunitária. Recentemente, pouco antes
do estabelecimento e da divulgação deste segundo projeto
substitutivo, manifestei-me expressamente ao eminente
Relator Bernardo Cabral. Naquela oportunidade, dizia a
S. Ex.a :

"Já no ocaso dos trabalhos da Comissão de
Sistematização, venho à sua presença, eminente
Relator, com a inclusa emenda ao substitutivo,
para solicitar, com o mais inarredável empenho,
a gentileza de examinar acuradamente a matéria
nela citada. Há necessidade de equilíbrio entre
acusação e defesa, com a concessão dos mesmos
direitos, garantias e prerrogativas. É princípio mi­
lenar que não pode e não deve ser confiscado no
momento em que a Assembléia Constituinte íns­
títucíonalíza a Defensoria Pública, inserindo-a no
texto constitucional. Ademais, o ânimo majoritário
desta Assembléia nos dá conta, exige e impõe a
necessidade da restauração de direitos, inclusive do
direito à Justiça. É o direito de acesso à Justiça, é
o direito de defesa perante a Justiça que está sendo
almejado por esta grande legião de carentes, re­
presentativa de 80% da população brasileira. E fi­
cará muito nocivo a esta Assembléia o confisco
do direito à Justiça. E creio que ainda pior o for­
talecimento da acusação em detrimento da defesa.
Aliás, o direito de defesa ... "

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO ­
Permite-me V. Ex.a um aparte?

O SR. CONSTITUINTE SíLVIO ABREU - Com todo
o prazer.

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO ­
Desejo felicitar V. Ex.a , Constituinte Silvio Abreu, pela
defesa da integridade da prestação jurisdicional do Estado.

Não haverá jamais uma prestação jurisdicional do Estado
completa e perfeita se, sobretudo, às populações carentes
for negado o direito à defesa. E esta, dentro dos quadros
da Justiça moderna, somente se realiza através de uma
representação profissional por advogado. Antigo advogado
de ofício por concurso, no meu Estado, sempre considerei,
mesmo como advogado comum, o dever da assistência
judiciária. Por isso, já na Constituição de 1967, tentei criar
o Instituto da Organização da Defensoria Pública ao mes­
mo nível do Ministério Público. Hoje é um dos avanços
mais felizes do projeto, o qual precisamos tornar mais
explícito e mais aperfeiçoado, como defendido por V. Ex.a

O SR. CONSTITUINTE SÍLVIO ABREU - Nobre Cons­
tituinte Oswaldo Lima Filho, é uma honra receber o seu
aparte. Tem inteira razão V. Ex.a , porquanto também
aprova a tese da necessidade de igualdade e, sobretudo, de
equilíbrio entre aqueles que atuam e militam nessa Justiça,
responsabilizando-se pela atuação e defesa.

Vale, portanto, neste momento derradeiro, um apelo
ao eminente Relator Bernardo Cabral, que no seu projeto
constitui o Poder Judiciário composto de trinta e seis ar­
tigos, de inúmeros preceitos, prescrições, parágrafos e itens;
que traz ao Ministério Público três artigos, duas dezenas
de itens e mais de uma dezena de parágrafos; que traz às
próprias procuradorias dois artigos, quatro parágrafos com
inúmeros preceitos capazes de disciplinarem o seu funcio­
namento, as suas atribuições e os seus próprios misteres;
e que, finalmente, no art. 148, tão-somente nele, com um
único parágrafo, preceitua, prescreve e disciplina o que há
de mais importante dentro das conquistas na área da pró­
pria Justiça. Tudo isso é trazido por este grande instru­
mento, o segundo substitutivo ao projeto da futura Cons­
tituição brasileira.

Portanto, em derradeiro, apelo ao eminente Relator e
a todos os membros desta egrégia Comissão de Sistemati·
zação para que no momento da discussão dos destaques,
já requeridos e encaminhados ao organismo próprio e es­
pecializado a recebê-los, seja levado em consideração essa
grande conquista parlamentar da atualidade, de lavra desta
Assembléia Nacional Constituinte, seja entendida ela como
a obra de democratização, de socialização da Justiça. Como
se não bastasse, quero se entenda essa obra da justiça
franqueada, facultada a todos os segmentos dessa popu­
lação, é preciso que passe a ser entendida de forma mais
ampla a necessidade de que a justiça do pobre, do mise­
rável e do marginalizado seja a mesma concedida ao forte
e ao poderoso, dando-se àqueles que serão os advogados
responsáveis por essas causas e pela lide dos desafortu­
nados o mesmo tratamento, os mesmos direitos, as mes­
mas franquias, as mesmas prerrogativas, a fim de que
possam disputar nessas lides em igualdade de condições,
sem capitis díminutio. É necessário que, como nos velhos
tempos romanos, a cada um seja dado o que é seu, a fim
de que, nesta fase de reconquista de direitos e dos pata­
mares mais essenciais à vida institucional deste Pais, seja
estabelecido, finalmente, o grande e imprescindível equí­
líbrio que deverá existir na Justiça brasileira, decorrente
desse futuro ordenamento constitucional que todos estamos
a construir e sobretudo deste projeto de Constituição que
está sendo elaborado, da sábia, ínclita e úeída lavra não
apenas de um relator e ilustre parlamentar, mas do grande
e eminente jurista Bernardo Cabral. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Concedo a
palavra ao ilustre Constituinte Oswaldo Lima Filho.

O ElR. CONSrrITUINTE OSIWALDO LIMA FILHO - Sr.
Presidente, Bras. e Srs. Consti:tuintes, neste final de dis­
cussão do projeto ida Lei Maior que há de presidir os des­
tinos do Brasil por décadas no futuro, ao examinar o ante­
protejo que esta Comissão de Sistematização deverá dis­
cutir e votar nos próximos dias, no meu espírito surgem
julgamentos contraditórios. De um lado, é preciso real­
mente louvar a iniciativa do Relator, que, atendendo ao
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sentimento geral dominante na Assembléia Nacional Cons­
tituinte, adotou o sistema parlamentar de governo.

Já não é sem tempo, Sr. Presidente, verificar que este
País, hoje uma das grandes potências industriais do mun­
do moderno dominando um continente com as maiores
riquezas mi~erais do planeta, ~i~da está vinculado ~ .um
sistema de governo tosco, prímitívo, rude, que lhe fOl im­
posto após uma revolta militar, na qual um dos mai?res
epígonos, o [ornalísta e tribuno Aristides Lobo, republica­
no, dizia que o povo assistia à Proclamação da República
bestificado. Por isso, considero profundamente estranho
que os presidencialistas defendam o regime instituído pela
rorça das armas e que se manteve durante 98 anos, numa
série de atentados à liberdade pública, os quais se inicia­
ram com o Governo Marechal Deodoro da Fonseca, com a
tentativa de um golpe de estado. Após a renúncia de Deo­
doro assistimos ao segundo golpe de estado, dado pelo Vi­
ce-Presidente Marechal Floriano Peixoto, que, devendo
convocar eleições, permaneceu até o fim do seu mandato,
para tanto depondo diversos Governadores; presencia­
mos também uma série do governos militares, como o de
Hermes da Fonseca, Ministro da Guerra, cuja candidatura
foi imposta à população, civil; ou os 15 anos de ditadura de
Vargas, que, embora tocada de um grande sentimento de
reforma social, se processou, toda ela, à margem da vo-n­
tade popular, para, finalmente, mergulharmos em vinte
anos de ditadura militar, a mais brutal, cega e injusta
que já se verificou na América Latina: a ditadura dos
cinco generais que ensangüentaram este País, fuzilaram
operários e estudantes, torturaram e mataram, para man­
ter e expandir os privilégios das multínacíonaís e conceder
as riquezas nacionais às companhias mineradoras estran­
geiras, dentro de um modelo econômico dependente do
exterior, cujas decisões eram tomadas lá fora e no qual se
dizia, como afirmou o então Ministro da Justiça, General
Juraci Magalhães: "o que é bom para os Estados Unidos
é bom para o Brasil". Tal opinião significava o arrocho
salarial, a fome das massas trabalhadoras, o aumento da
mortalidade infantil, o atraso das instituições culturais, a
expulsão de cientistas, a cassação de sábios brasileiros, co­
mo as equipes que fundaram o Instituto Oswaldo Cruz, de
físicos como José Leite Lopes, de economistas como Celso
Furtado e de centenas de outros brasileiros que agora es­
tão retornando ao País.

Pois bem, Srs. Constttuíntes, é realmente animador
que esse regime que permitiu o suicídio de um presidente
'e provocou sucessivas crises militares esteja em estertores.
Mesmo Os seus adeptos, como aconteceu há pouco com o
meu ilustre colega de representação, Oonstituinte Maurílio
Ferreira Lima, confessam que estão defendendo uma cau­
sa perdida.

Desejo acudir agora a um compromisso que assumi, em
um debate nesta Comissão. Afirmei que, no fim da sua
campanha cívica o instituidor do presidencialismo no
Brasil, o' mestre de todos nós, o grande jurista e sábio
que foi Rui Barbosa já confessava publicamente, em diver­
sas ocasiões, o seu desencanto profundo com o regime pre­
sidencialista. Aqui estão as suas declarações, que incorporo
a esta oração.

Dizia Rui Barbosa, 'em 1917, durante entrevista conce­
dida a um j-ornalista francês:

"Discute-se hoje com muito calor, na tribuna
e na imprensa, a questão de saber se, no to~ante
a essas instituições funestas que tornam, irres­
ponsáveis os governos e estabelecem o predomínio
da incapacidade, o remédio não seria substituir a
república presidencial pela república parlamentar.
Quanto a mim, apesar de tudo, hesito ainda. Mas
começo a sentir que não haverá talvez nenhum
outro meio de chegar, entre nós, a um governo
realmente democrático, fundando a responsabílí-

dade do poder perante o povo e chamando o méri­
to e a capacidade à partilha do poder."

Em 1919, ao ser empossado na presidência do Institu­
to dos Advogados, ele afirmava:

"O presidencialismo não tendo, como não tem,
os freios e contrapesos do governo parlamentar,
viria a dar na mais tremenda forma do absolutis­
mo, num absolutismo tumultuário e irresponsável
da maioria legislativa, das multidões anônimas, das
máquinas eleitorais."

E acrescentava Rui:
"Sob o governo de gabinete, esses freios e

contrapesos estão, quanto ao Poder Executivo, na
responsabilidade ministerial e, quanto, às câma­
ras Iegíslatívas, na dissolução do Parlamento".

Ponderava ainda:

"Neste regime, onde para o chefe de Estado
não existe responsabilidade, porque a responsabi­
lidade criada sob a forma de impeachment é abso­
lutamente fictícia, irrealizável e mentirosa".

Eu passaria o dia a citar as abjurgatórías de Rui Bar­
bosa sobre o instituto que ele criou e do qual viria a Se
arrepender tão profundamente. Dizia ele ainda em Juiz de
Fora, em 1919:

"Ora trinta anos há que o povo brasileiro se
acha co~denado a este regime (o da República
Presidencialista). Na Monarquia havia vozes...
Mas a nossa Revolução estabeleceu o silêncio. A Re­
pública aferrolhou, trancou e chapeou a porta por
onde entrara... As formas do novo regime mata­
ram a palavra. Deixaram o mecanismo das insti­
tuíções legislativas. Mas acastelando o governo em
um sistema cabal da irresponsabilidade, eman­
cipando-o totalmente dios freios parlamentares,
reduziram a tribuna a um simulacro de ocutórío,
ínsuado no vazio.

A Nacão n110 ouve o que dali se diz; porque o
poítico sé abrasa pelo sistema presidencial, n~­
hum prestígio, nenhum eco, nenhuma repe;cussao
pode ter. Com o Governo parlamentar as Oãmaras
legislativas constituem uma escola. Com o presi­
dencialismo, uma praça de negócios. O segredo, que
agora já se quer banir até da diplomacia, é a es­
sência do governo interno sob as nossas institui­
ções".

Em uma de suas últimas manifestações, contidas na
conferência "A Imprensa e o Poder da Vel"dade", escrita
em 1920, !Rui Barbosa assim se expressa:

"Essa intransigência em que o nosso mundo
político se abrasa peI osistema presidencial, ne­
gando pão e água a qualquer traço de ensaio das
formas parlamentares, não se origina, realmente,
de nenhum dos motivos assoalhados, não tem nas­
cença em considerações de ordem superior, não
vem de que os nossos políticos bebam os ares pela
verdadeira prática republicana. Não, senhores.
Pelo contrário, o de que se anda em cata é só da
Irresponsabílídads na política e na administra­
ção.

Na irresponsabilidade vai dar, naturalmente,
o presidencialismo. O presidencialismo, se não em
teoria, com certeza praticamente, vem a ser, de
ordinário, um sistema de governo irresponsável.

"São os sólidos costumes políticos dos Estados
Unidos e o vigor daquela extraordinária demo­
cracia o que ali eseoíma o presidencialismo desse
caráter, para volta ao qual, aliás, de contínuo lhe
está fazendo força a índole do regime."
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Rui Barbosa dizia isso quando ainda não se estrutu­
rara no regime presidencialista americano - uma fórmu­
la sui generis para a solução das crises de governo:
matam-se os presidentes. Foi o caso de John Kennedy,
do candidato Robert Kennedy, de Lincoln e recentemen­
te do presidente Reagan, que já foi vítima de diversos
atentados, porque não se concentra impunemente todo o
poder de que o Estado pode dispor em uma só criatura,
não se cria o César sem que se criem também os Brutos.

Com prazer ouço o nobre Relator Bernardo <Jabral.

O SR. RELATOR (Bernardo Cabral) - Constituinte
Oswaldo Lima Filho, não é surpresa para mim a posição
de V. Ex.a. Seria, se de forma contrária a V. Ex.a se
estivesse posicionando. Quero dizer com isso que V. Ex.a.
demonstra, ao longo do seu passado, confirmada no pre­
sente, a coerência com que sempre se portou neste Par­
lamento. E mais, V. Ex.a. prova a esta Comissão de Siste­
matização que não foi à-toa que teve seu mandato cassado
e suspensos seus direitos políticos por dez anos. Nesta
hora fico muito feliz por termos sido companheiros de
cassação no mesmo dia.

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO ­
Fomos companheiros de cassação no mesmo dia e vítimas
da ditadura na mesma hora.

O SR. RELATOR (Bernardo Cabral) - V. Ex.a prova
que está na hora da implantação de um novo sistema de
governo. Pernambuco está de parabéns. Ainda que ocorra
uma eventual dívergêncía com seu companheiro de
bancada e membro do nosso partido, o Constituinte Maurí­
lio Ferreira Lima, tenho a impressão que essa desavença
será por pouco tempo. V. Ex.a há de convencê-lo. Meus
cumprimentos.

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO _
Muito obrigado pelo aparte, nobre Relator. Registro essas
opiniões sem qualquer ilusão. Não imagino que o parla­
mentarismo seja a panacéia que irá curar todos os males
do País. Entendi sempre, desde muito moço - e defendo
o parlamentarismo desde 1947 - que são três os defeitos
básicos desta Nação: o sistema presidencial de governo,
que concentra os poderes ou no presidente ou numa clique
que se forma em torno dos presidentes, sejam eles quais
forem. Só santos ou estadistas geniais poderiam escapar
à pressão dos áulíeos e parentes que cercam o presidente
e deformam o poder. Mas não é apenas isso. Grave também
é a falta de uma reforma agrária no Pais. Temos no Brasil
7 milhões de famílias párias vivendo em pobreza absoluta
e 35 milhões de pessoas nessa Situação econômica. É
incompatível com a democracia.

Passo a ouvir o nobre Líder do Governo.
O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA

Nobre Constituinte Oswaldo Lima Filho, estimaria que
pudéssemos ter tido tempo para, com vagar, travarmos
um debate com a calma com que hoje estamos fazendo
- também, naturalmente, além do grupo que aqui está,
com a presença necessária. Talvez V. Ex.a. até possa ter
razão nos seus argumentos, mas há indagações prelimina­
res da maior importância e que deveriam ser por nós
analisadas.

Por exemplo, o sistema de governo a ser adotado no
País não é aquele que nós, pessoalmente, como castas,
resolvamos escolher, por entendê-lo o melhor, porque, se
assim fizéssemos, estaríamos agindo autocraticamente.
Estaríamos decidindo por nós, por entendermos ser o me­
lhor - e, porque assim entenderíamos, assim teríamos
que resolver.

Na verdade, importa muito, na discussão, saber se o
povo a ser governado por um sistema de governo ~omp!!,r­

tilha das opiniões que aqui estamos a defender e ínclustve
tentando votar. Não estou seguro disso, mesmo porque,
nas árduas campanhas por que pasaeí, não foi o tema

debatido. O entendimento que o povo de meu Estado teve,
quando elegeu Waldy[' Pires Governador, foi o de que
estava elegendo um Governador Chefe do Governo o qual
iria governar. Da mesma maneira quando foram eleitos
os Prefeitos municipais, o entendimento do povo que os
elegeu era o de que esses Prefeitos seriam chefes dos go­
vernos municipais. Veja bem, estou querendo entrar no
mérito que antecede ao discurso de V. Ex.a

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO
Gostaria de respondê-lo.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA
Solicito ao nobre orador um pouco mais de paciência,
porque o tema é realmente muito interessante e não pode
ser discutido com a passionalidade com que às vezes, é
colocado.

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO
Concordo com V. Ex.a, o tema é muito interessante.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA
Há uma aspiração genérica do povo brasileiro de eleger o
seu presidente da República. Fomos companheiros do
movimento diretas-já, tão importante na reformulação
e na extinção do regime autoritário militar. Mas o povo
continua com esse desejo. Estará o povo consciente de
que, ao eleger o Presidente, estará elegendo um Chefe de
Estado, uma figura meramente decorativa, de que terá
no exercício do governo um primeiro-ministro a ser esco­
lhido posteriormente por uma Câmara ainda nem eleita?

E o Presidente da República irá para as ruas fazer
que tipo de campanha? Que tipo de programa defenderá,
uma vez que depois que o Primeiro-Ministro for escolhido
é que se definirá qual será o programa? Consultando
tantos quantos nos acompanham aqui, não encontreí
ainda um adepto sequer - e creio até, com a anuência do
ilustre e brilhante Relator Bernardo Cabral - da manu­
tenção do segundo escrutínio para Presidente da Repú­
blica com o Colégio Eleitoral. Acredito que esse artigo
cairá e permanecerão os dois escrutínios, resultando na
eleição do Presidente por mais da metade dos votos dos
eleitores brasileiros - será um Presidente muito forte,
com uma postura...

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO
O que é justo e certo.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA
Então, a questão entre saber qual o melhor sistema é
dialética. Não confunda o raciocínio extremamente per­
quírídor de Rui Barbosa, dialético - quem convive com
sua obra, ainda hoje viva, sabe que ele fez raciocínios a
favor do sistema presidencialista e parlamentarista e
conta ele - para, citando frases, trechos selecionados de
seus discursos, obter uma posição sua. Por oturo lado,
ainda que tivéssemos as preliminares, que estão aí sendo
colocadas, é fundamental...

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO ­
Responsável a V. Ex.a se me permitir. Estimaria que
prolongássemos o debate, mas o Presidente é nosso
adversário.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA ­
Que coisa euríosal Estamos debatendo o Substitutivo do
ilustre Relator e estou ouvindo aqui discursos do PMDB
da mais alta importância. Sabe V. Ex.a que, aprovado o
Substitutivo do Relator, no qual todos nós temos, evi­
dentemente, colaboração, partes inseridas, dentro de seis
meses todos os Governadores eleitos pelo PMDB...

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO
Rasponderei a V. Ex.a. V. Ex.a me permite?

O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA
Já vou concluir. Eles deixarão de ser governo, salvo se
nas Disposições Transitórias resolvêssemos incluir uma
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fórmula que obviasse o que está hoje nas Disposições
Transitórias.

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO ­
V. Ex.a é um homem bem informado.

O SR. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA - Ape­
nas para concluir o prazer que tenho, muito raro, de poder
debater com V. Ex.a Também é uma das poucas vezes
que uso a tribuna, porque o tenho feito muito pouco.
Mas gostaria de dizer a V. Ex.a que a mudança do sistema
de governo, do presidencial para o parlamentar, é tão
grave, tão drástica, tanto como o foi da Monarquia para
a República, que o povo deveria ser consultado sobre o
assunto.

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO ­
V. Ex.a levantou uma série de questões que está no espí­
rito de todos nós. Em primeiro lugar, V. Ex.a, um homem
bem informado, na condição de Líder do Governo, sabe
que uma das preocupações dos parlamentaristas - cor­
rente a que me filio - demonstrada no trabalho, que varou
madrugadas, dos Constituintes José Richa, Fernando Hen­
rique Cardoso, Luiz Henrique, Cid Carvalho e de tantos
companheiros, tem sido criar condições para uma evolu­
ção gradual do sistema de poder no Brasil. Isso para que° parlamentarismo se instale no País sem traumas. Sabe
V. Ex.a que uma das emendas previstas pelo Constituinte
Nelson Carneiro, parlamentarista de longa data, como eu,
é a de que o mandato dos Governadores atuais deve ser
respeitado, como deve ser respeitado o mandato do Pre­
sidente José Sarney. N6s, Constituinte Carlos Sant'Anna,
acreditamos tanto no parlamentarismo como solução para
a grandeza, para a democracia e para o futuro deste País
que não queremos implantá-lo ferindo direitos de titular
algum de mandato. Queremos que o regime se instaure na
pureza das suas intenções.

Agora, quero chamar a atenção de V. Ex.a e dos demais
membros desta Comissão para um importante aspecto do
parlamentarismo. Ao longo dos estudos, que sempre fiz,
sobre o parlamentarismo, pude ouvir um sociólogo per­
nambucano dos mais perquiridores. Disse-me ele que ainda
não havíamos tocado na principal virtude do parlamenta­
rismo. E observou: Qual é, Deputado Oswaldo Lima Filho,
o defeito fundamental da sociedade brasileira, defeito que
trouxemos com as caravelas de Portugal, defeito que trou­
xemos até das origens mouríscas/moçãrabes, que se entre­
laçaram na formação portuguesa e que aqui criaram força
no Município, nas Províncias, depois nos Estados e na
União? É o autoritarismo. É a vontade de poder desp6tico
que tem tornado a vida da sociedade brasileira um inferno.

Entre nos, há volúpia de poder de mando sobre o
Município, o Estado, a Nação. E isto é uma característica
até da pr6pria família brasileira. Os chefes de família sem­
pre foram, na hist6ria brasileira, extremamente autoritários.
Quando o homem brasileiro assume o poder, ele o exerce
com uma volúpia e uma violência inusitadas. O resultado
disso são os tremendos erros. E qual é a fórmula encon­
trada pela humanidade civilizada de conter o autoritarismo?
É dividir o poder. Montesquieu imaginou a f6rmula dos
três Poderes, que era uma f6rmula que os teóricos do
sistema, àquela época, já estudavam como decorrência da
física de Newton. Foram os checks and balances, os freios
e contrapesos que levaram à criação dos três Poderes, har­
mônicos e independentes entre si. Até então, s6 havia um
poder: o monarca, o presidente imperial. O Judiciário e o
Legislativo eram serviços para servir ao monarca presí­
dencial.

Ora, a forma de eliminar esse autoritarismo da socie­
dade brasileira é dividir o poder. E dividir o poder significa
instituir o parlamentarismo, transferir o poder de uma s6
pessoa para um colegiado, que discuta, que trate dos pro­
blemas.

Se necessário ainda algum argumento forte e lógico
para convencer sobre o acerto do parlamentarismo, basta

percorrermos o mundo civilizado. A Escandinávia, a No­
ruega, a Suécia, a Dinamarca, os Países Baixos, os mais
adiantados do mundo, a Bélgica, a Holanda, a França, a
Inglaterra, mãe dos Parlamentos, e até os países mediter­
râneos mais atrasados, como a Espanha, a Itália e a Grécia,
todos já aderiram a duas instituições que o Brasil até hoje
tem recusado: as 40 horas semanais de trabalho e o regime
parlamentar de governo. Por que só o Brasil não pode
ter o regime parlamentar, ficando condenado a essa pobre
situação latino-americana dos Gomez, na Venezuela, dos
Pinochets, dos Médicis e de todos esses ditadores que in-

. felicitaram a América Latina?
Sr. Presidente, quero concluir pedindo à Comissão de

Sistematização atenção para um retrocesso. É certo que o
nobre Relator nos conduz para um avanço, no sentido do
progresso social da nossa civilização, para aquilo que Fer­
nando Henrique Cardoso chama, com felicidade, de ociden­
talização do processo político brasileiro, com a adoção do
parlamentarismo. Mas, quanto à questão da definição da
empresa nacional, que é o cerne da economia brasileira,
vemos que S. Ex.a recuou do primeiro substitutivo, onde
havia feito uma definição, até certo ponto louvável, da
empresa nacional. O fato é que, neste substitutivo, o art.
192 traz uma definição inaceitável, porque elimina qualquer
possibilidade de defesa da economia nacional, das empresas
nacionais. Não há nenhum país no mundo que não defenda
os seus nacionais, que não defenda os seus filhos. A Nação
brasileira não pode dar incentivos às empresas estrangei­
ras, não pode dispensá-las de impostos. Pelo menos, elas
devem ser tratadas nas mesmas condições que as empresas
nacionais. E é isso que veda o art. 192 ao definir a empresa
nacional.

O SR. RELATOR (Bernardo Cabral) - Permite-me
V. Ex.a um aparte?

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO ­
Com prazer.

O SR. RELATOR (Bernardo Cabral) - Evidentemente,
é dupla a alegria que V. Ex.a me concede, pois este é o
segundo aparte que pronuncio ao seu consistente discurso.
Ainda bem que V. Ex.a fez referência justa ao primeiro
substitutivo. E sabe que ele fora feito em derredor da
empresa nacional, de minha responsabilidade. Mas V. Ex.a

conhece um Constituinte chamado Severo Gomes, cuja res­
peitabilidade e nacionalismo são de todos conhecidos ou
reconhecidos e proclamados.

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO ­
E que agora eu passo a pôr em dúvida.

O SR. RELATOR (Bernardo Cabral) - Permita-me
V. Ex.a que fique registrado nesta Casa que essa altera­
ção se deveu ao Constituinte Severo Gomes, como con­
senso de uma reunião com o Líder do PMDB em exercício
na Assembléia Nacional Constituinte, o Constituinte Eu­
clides Scalco. E esse consenso a mim foi trazido. Como
sou um Relator aberto - e V. Ex.a sabe que sempre con­
siderei os maiorais do nosso partido - eu aquiesci. Por­
tanto, gostaria que ficasse registrado - e V. Ex.a já deve
ter tomado conhecimento do fato - que essa alteração
não partiu do Relator Bernardo Cabral.

O SR. CONSTITUINTE OSWALDO LIMA FILHO ­
Faço votos de que o Relator Bernardo Cabral, o jurista
Bernardo Cabral, o nacionalista Bernardo Cabral, cassado
comigo pela ditadura antinacional de 1964, ao dar parecer
sobre as emendas que nos, nacionalistas, apresentamos,
lembre-se do fato, porque o Senador Severo Gomes, mais
do que ninguém, não poderia ter cometido esse equívoco.
Ora, os maiores nacionalistas deste País foram os homens
que deram a sua vida pela Nação brasileira. Lembramos
as célebres figuras de Nunes Machado, que saíra da tri­
buna do parlamento imperial para morrer comandando a
Revolução Praieira nas ruas de Recife, e de Frei Joaquim
do Amor Divino Caneca, fuzilado pelo absolutismo de Dom
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Pedro Ir, porque nenhum carrasco tivera coragem de exe­
cutá-lo na forca; fora preciso convocar uma tropa de po­
lícia para fuzilá-lo. Estes e muitos outros tiveram como
bandeira maior, na Constituição de 1817, que antecedeu a
Independência do Brasil, e, depois, na Constituição de 1824,
a defesa do privilégio dos brasileiros diante do comércio
português, que então tinha o estanco, o monopólio.

Hoje em dia, os japoneses são os mais severos, mais
cuidadosos e mais exigentes defensores dos seus nacionais.
Em toda a Eur<Jpa isso ocorre. Dizia-me, há pouco, um in­
dustrial brasileiro, filho de alemães, Sr. Kurt Politzer, an­
tigo professor de Química, que, quando esteve na França,
soube que para uma empresa estrangeira, ou qualquer
empresa, poder qualificar-se, naquele país, até sua escrita
era pasta em exame pelos órgãos do governo, que investi­
gam toda a sua correspondência, verificando se a empresa
não tem vínculos no 'exterior. Só quando a ausência desses
vinculas é comprovada ela passa a ter os privilégios de
empresa nacional francesa. Pergunto como o Constituinte
Severo Gomes cai de um cavalo magro dessa qualidade, ao
impor uma legislação que nos impede de beneficiar as
empresas nacionais. Vamos lutar para reformar - e esta­
mos articulados, a Frente Parlamentar Nacionalista, os
nacionalistas do movimento progressista do PMDB, PDT,
PT, PCB, PC do B e PTB - essa definição de empresa na­
cional, que precisa assegurar o desenvolvímento e a gran­
deza do Brasil.

É preciso, sobretudo, ter esn mente que publicação re­
cente do Conselho Nacional de Pesquisas, sob o título
"Quem é Quem no Subsolo Brasileiro", obra escrita pelo
Prof. José do Rego Fernandes e mais quatro colaboradores
desse Conselho, demonstra que 401.000 km2 do território
brasileiro já estão cedidos a empresas mineradoras multi­
nacionais.

Ora, só poderemos resgatar as ríquezas nacionais, o
subsolo brasileiro que os nossos antepassados legaram à
Nação, com disciplina e com uma definição legítima da
empresa nacional. Muito obrigado ST. Presídente e Srs.
Constituintes.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Fica convo­
cada uma sessão para amanhã, às dezenove horas, no ple­
nário do Senado Federal, a fim de iniciarmos a votação do
Substitutivo.

A SRA. CONSTITUINTE ROSE DE FREITAS - Peço a
palavra para uma questão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Aluízío Campos) - Tem a pa­
lavra V. Ex.a

A SRA. CONSTITUINTE ROSE DE FREITAS - Sr.
Presidente gostaria que a questão de ordem que vou
abordar m'erecesse a atenção do nobre iRelatoT, embora já
levantada pelo oonstítuínte José Genoíno, do PT. Pa.re~e­

me que o encaminhamento dado por V. Ex.a, na Presídên­
cia desta Comissão, mereceria uma revisão especial, por­
que na publicação da errata o art. 203 foi inteiramente al­
terado com os §§ 1.0 e 2,0 acrescidos, após a publicação,
não cdmo errata, mas corno um texto que modificou subs­
tancialmente a intenção do referido artigo. V. Ex.a infor­
mou que essa questão seria depois resolvida com um de~­

taque supressivo. Não é o caso, porque, na verdade, apos
a publicação do Substitutivo, compreendemos -=- e esse e
o entendimento de V. Ex.a , expresso no que roí colocado
anteriormente, que nenhum parágrafo, sobretudo se
extremamente modífícatívo, poderia pairar sobre o mesmo.
Gostaria que V. Ex.a - e aqui peço a atenção do nobre
Relator - considerasse a revisão dessa errata, publican­
do-a novamente retirados os §§ 1,0 e 2.°, que Inclusive são
objetos de uma' emenda e de um destaque de autoria; ~o
Constituinte Gastone Righi. Entendemos que, se persístír
essa publicação, evidentemente ela dará aber~ra para
que outras situações sejam abordadas com ídêntíca postu-

ra, Tenho, por exemplo, alguns artigos que poderiam ser
acrescidos, até com propostas que foram colocadas no tex­
to constitucional. EntâQ, solicito a V. Ex.a que, em vez de
submeter o assunto à discussão do Plenário, amanhã, pro­
ceda à retirada, publicando um novo caderno dessa errata,
porque, como está, ela desmerece o trabalho da Consti­
tuinte a coloca sob dúvida, o que é mais grave. Não pode­
mos ter um artigo acrescido de dois parágrafos, após a
publicação. Não se trata de uma errata, mas sírn de um
artigo acrescido de dois parágrafos, que substancialmente
alteram a intenção ido referido artigo.

'O SR. PRESIDENTE (Aluizio campos) - Antes de
dar a palavra ao nobre Relator, desejo esclarecer que fo­
ram apresentadas duas questões de ordem. Na primeira, o
Constituinte José Genoíno mencionou que havia esse acrés­
cimo e, então, decidi que a Mesa aceitaria os destaques que
'qualquer Constituinte quisesse fazer para efeito da supres­
são desses parágrafos. Após a decisão dessa questão, o
Constituinte Gastone Righi apresentou outra idêntica à
que V. Ex.a agora levanta, pedindo que não se consideras­
sem escritos no Substitutivo os dois parágrafos. Respondi­
lhe que só poderia decidir depois de ouvir o eminete Rela­
tor, para que ele informasse se realmente aquilo havia
resultado de omissão na impressão do texto.

Tem a palavra o Relator Bernardo Cabral.

O SR. RELATOR (Bernardo Cabral) - Sr. Presidente,
é com muita alegria que presto. esta informação a V. Ex.a,
e aos Constituintes em geral e, em particular, à eminente
colega Rose de Freitas. Quando tive oportunidade de fazer
a apresentação desse trabalho, nas duas primeiras páginas
iniciais tive o cuidado de registrar que talvez se fizesse ne­
cessária uma 'errata. É que não houve tempo para todas as
emendas aprovadas serem consignadas no texto. No caso,
não é um acréscimo, Sr. Presidente: foi uma emenda apro­
vada que consta da relação das emendas aprovadas neste
primeiro texto, mas acho que por um lapso ...

O SR. CONSTITUINTE GASTONE RIGHI - Não houve
emenda alguma.

O SR. RELATOR (Bernardo Cabral) - Se V. Ex.a per­
mitir eu informo: se não quer, eu não o faço. Como a
emEIDda constava da relação - repito - foi o texto levado
ao Relator pelo TIustre Constituinte Roberto Jefferson, do
PTB, alegando que não havia sido incluída ~ssa matéria.
Esta emenda foi acolhida pelo !Relator depois e, na pre­
sença do Constituinte .Tosé Ignácio Ferreira, com o "apro­
vo", remetida para publicação. Portanto, os dois parágra­
fos não são acréscimos. O documento está devidamente
arquivado no Prodasen, com minha assinatura e, eviden­
temente, com o respaldo do próprio Constituinte Roberto
Jefferson, a quem caberia fazer os devidos esclarecimen­
tos. Disse-me hoje o ilustre Constituinte Gastone Righi,
que me honra com sua amizade, o que é recíproco, que não
era bem assim.

Em função de questão de ordem levantada por S. Ex.a,
o Constituinte Brandão Monteiro, foram reabertos os pra­
zos para que se apresentassem emendas de destaque. Que­
ro de logo declarar que darei parecer favorável a esse
destaque e o farei de público. Deu-me a entender o Cons­
tituinte Gastone Righi que alguma coisa não muito séria
havia sido embutida nesta emenda por mim acolhida - e,
no caso trata-se de um colega 'que merece minha consi­
deração' - que segundo S. Ex.a também resolveria o pro­
blema do transporte a granel. Esta a posição do Relator.

O SR. PRESIDENTE (Aluízio Campos) - Diante da
informação do eminente Relator, considero decidida a
questão de ordem. Com a solução dada questão de ordem
levantada pelo oonsütuínte José Genoíno, a Mesa recebe­
rá os destaques para efeito de supressão, que serão, então,
submetidos à votação.
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o 8R. CONSTITUINTE CARLOS SANT'ANNA - Sr.
Presidente, peço a palavra para uma questão de ordem.
V. Ex.a não precisa resovê-la agora.

No art. 26 do Regimento consta:

"§ 2.° Concluido o parecer pela apresenta­
ção do substitutivo, os Constituintes terão, a
contar de sua publicação, o prazo de 48 horas
para apresentar emendas, permitidas somente
quando incidirem sobre dispositivos em que o
substitutivo houver inovado em relação ao proje­
to e às emendas anteriores.

§ 3.° Na hipótese do parágrafo anterior, o
projeto retornará à Comissão de Sistematização
para emitir novo parecer, em prazo a ser fixado
pela Me8a."

Sr. Presidente, a minha questão de ordem, cuja
resposta não é preeíso que V. Ex.a dê agora, é que, na
verdade, no segundo substitutivo o Relator inova profun­
da e, às vezes, drasticamente, em relação ao primeiro,
o que, conforme me alertou o Constituinte Gastone Righi,
em conversa informal, faz-me acreditar que, de acordo
com o disposto regimental, pelo fato de que o segundo
substitutivo trouxe profundas inovações em relação ao
primeiro, deveriamos ter tido prazos para as emendas
a essas partes que foram inovadas, e não os tivemos. Em
sendo assim, Sr. Presidente, nós, os poucos Constituintes
que estamos aqui presentes, sentimos enormes dificul­
dades nos destaques resultantes da circunstância de que
o Relator inovou. Como havíamos emendado o primeiro
substítutívo e como o Relator inovou no segundo, não
tínhamos emendas correspondentes para corrigir essas
inovações.

Por esta razão, parece-me que deveríamos ter, no
curso do tempo de que dispomos, algumas soluções para

as decisões que a Comissão de Sistematização por aca~o

tomar e que não tenham amparo em emendas, que nao
foram apresentadas porque não foi cumprido o § 2.°, do
art. 26, do Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte.

O SR. PRESIDENTE (Aluizio Campos) - Nobre Cons­
tituinte Carlos Sant'Anna, a questão de ordem levantada
por V. Ex.a pode ser solucionada tendo -em vista duas
alternativas. Uma seria a apresentação de requerimento à
Presidência da Comissão de Sistematização, que, de
acordo com o Regimento, está obrigada a submetê-lo a
Plenário, pedindo a suspensão do inicio da votação, para
que seja concedido esse prazo de quarenta e oito horas
destinado às emendas. A outra solução seria propor que
os membros da Comissão de Sistematização, na fase de
elaboração final do segundo substitutivo, tendo em vista
que não dispuseram de prazo para emendá-la preliminar­
mente, pudessem fazê-lo durante o prazo em que ele seria
discutido, 'Com a presença do Relator, a fim de que
fossem feitas as modificações convenientes.

A fim de contornar a eliminação desse prazo, de
acordo com as instruções distribuidas pelo Presidente
Ulysses Guimarães, atendendo a uma proposta minha,
na verdade os destaques para matéria do novo substitu­
tivo funcionarão de certo modo como emendas, porque
são admitidos requerimentos de destaque do projeto pri­
meiro, do primeiro substitutivo e do segundo e de emen­
das apresentadas ao projeto em primeira etapa, não
havendo referências ao segundo, porque não tivemos opor­
tunâdade de rormujá-Ias, De maneira que, como isso
depende de votação pela Comissão, V. Ex.a, o Constituin­
te Gastone Righi ou qualquer outro Constituinte integran­
te do órgão interessado poderão formular o requerimen­
to para apreciação pelo Plenário, pois acredito que
amanhã teremos número para tomar essa decisão.

Está encerrada a reunião.


